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D E C RE T N. 157
O general Ptolomeu de Assis Brasll. nterventor Fe e) olficial do registro civil: |Inseriplosos nomes dos concorrentes, 0 secretario irá lazende

0verso de cada petição, um ligeiro relatoriodos documento
ral no Estado de Santa Catharina, no uso das suas attrl

n distribuidor
avaliador: |untos, para ser apresentado ao Presidente, até a sessao se

içdes, h) contador: guinte ao ultimo dia do prazo.
Art. 32 Nessa sessdo, o Presidente lerá a lista dos con)depositario;

Correntes inscriptos e os relatorios doDECRETA, de Justiça. classificação dos candidatos queMedeveri

mo parte integrante do Codigo Judlciarlo, a segulnte
IÝ Os advogades e os solicitadores. compora lista tnolicecomp

Art. 33. A votação paraclassificaros concorrentes ser

ORGANIZAÇÃO:
CAPITULO II1 |feitaseparadamente, ate perfazer o numero legal.

Ar. 34, Organizada e assignada a lista pelos desemban
Superior Tribunal de Justiça gadores presentes á sessão, em qunlquer dos casosa que

Codigo Judiciario
referem os artigos 29 e32,o Presidente do Trilunal remette

Capital do Estad
Art, 17O Sut

Supenor
Tribunal de Justica, que tem séde na -4 ao Chele do Poder Executivo
mpðe-se:

eimoçao Ou a nomeação sera feita dentro d
I De sete desembargadores.

quinz
ntoda lista.

Livro I
I Do procurador geral do Estado,. Art. 35 O sello da inscripção só será devido uma ve

Art 18 nomeação de desembargudor serd feita pelo Art 36 Dando-se empate ao organizar-se a lista par

Chefe do PoderExecutivo dentre os juizesde direito do Estado. remoção de juiz, considerar-se-á eleito omais antigo na ma
Organlzação Judlclarla S1. Occorrendo vaga de desembargador, o Presidente do gistratura;se a antiguidade lor igual,a prelerencia compet

TITULO I
Superior Trnbunal de Justiça devera communica-la, sem per-ao mais velho.

derineerExeeutvo que, dentro de

serå prelerido:

§ unico, Se o empate se der na lista para nomeaçã

Poder Judiciarlo administração da Justiça juizou a designaçio do desembarga noiidade for juiz avulso;
que pretende lazer.

em lisponit
b) o mais antigo no serviço do Ministerio Publico;

$2. A votação lazer-se-áem escrutinio secreto dentro de c) o que tiver maior tempo de pratica de advocacta.
dez dius doarecebimento da consulta.

CAPITULO I 3. Se a consulta não f�r approvada ou não fôr formu CAPITULO V
lada, dentro do prazo, o Superior Tribunal de Justiça em sua

Supplente do juz de direitoPoder Judiciario primeira sessáo, que sera secrela, organizara a lista com 0s

§4 Se houver empate na organização da lista, consi

Ses.

Art. 1.O Poder Judiciario, no exercicio de suas unCderar-seá eleito o mais antigo na magistratura; se a anigu- reito,
Ar. 37. Haverá dois supplentes para cada uiz de

scgund0Ar 2 E vedado aPoder luiciario ingerir.senas atdade lör igual,a prelerencin compete aomais velho. pelo Chele do Poer Executivo, mediante proposta do juiz de
SSAnomeação será feita dentro de quinze dias, con-direito.ihuicões dos outros poderes publicos e exercer funcçües quetado do recebimento da lista. $1. A proposta devera conter cinco nomes, de cidadäoe não tenham sido commnetidas por lei. Art. 19 Ao Superior Tribunal de Justiça, além da denoldomiciliados e residentes na comarca, reconhecidamente proArt. 3. 0 Poder Judiciario não cumprirá leis, resoluções,inn

decretos contrarios á Constituição Federal ou á Estadual,agao ouctat.compeeo trento de gregio nbuua bos ecapazes, devendo ser preferidos os graduados em direito
em deliberações municipaes que o forem a esta, ou as les to de excellencia-, e usam, como traje,beca, barrete e capaChele do Poder Executivo consultará ao Tribunal sobre a no

$2. Dentro de dez dias depois que occorrer a vaga,
o Estado.

Para far Art. 20 0 Superior Trbunal de Justiça terá um Presi

ue o oderio o tibanaesesreguistar a dente e um Vicepresidente. eleitos por seus pares, biennal-" A votaçáo ellectuar-sea, em escrutinio secretequisitar damente.utoridade competente o auxilio da Forca Publica.
$1. 0 Presidente que or eleito naa um hiennio nhdentro de dez dias do recebimento da consulta.

prestaro auxilio,sem inquirir do pensamento da requisicão Podera ser reeleitopara o biennio immediato.
Art.5. A autoridade legalmente requisitada é obrigada S 4. Se a consulta não for formulada ou approvadi

dentro do prazo, o Superior Tribunal organizará na primeir

em da justiça ou da legalidade da sentença ou do despachomediteni e suhstuuto sei mnsessão a lista até tres nomes que será envinda ao Chefe d
or executar.

Art 6 São sujeitos aos tribunaes e juizes todos os nea0 complemento do periodo presidencia, salvo se vhea sePoder Bxecutivo.

Art 21 A eleiç�o realizar-se na nrimetados do recehimenteita
dentro de quinze dlas, con

gocios judiciaes que sesuscitarem dentro do territorio do
der no ultimo semestre deste.

s teremntoetdezembro. por escrutiniosecreto e por maioria de votos.
Art. 38.0s supplentes do juizde direito serviråo durant

IAs causas civeis e criminaes privativas da jusuÇa leelfectuar-seá na seguinte,qualquer que seja o numero deaem
Sunico Não se procedendo á eleição naquella reunião,

um quatriennio.

leral.

|bros
CAPITULO VI

II Os crimes militares. Art. 22 Em caso de empate, considerar-sed eleito o maisIII As infracções disciplinares previstas nos regulamen-antigo no Tribunal; se a antiguidade for igual,a prelerencia Jue Dlstrictal
tos administrativos. compete ao mais velha.A tomada de conlas d0s unceonanosencee8

dode
Art. 23 0 biennio começarå em de janeiro do anno

ção, guarda. ou applicaç�n nheiro seguinte. Art. 39. Em cada districto haverá um supplente do ju
res publicos

2r 24 Kegula a antiguidade:
districtal., nomeado pelo Chele do Poder Executivo, para se
vir durante quatro annos.

CAPITULO II I A da nomeacão, havendo posses da mesma data.
$1. A'nomeação precederå proposta do juiz de direit

III A idade,quando coincidirem aquellas datas.
contendo tresnomes de cidadãos idoneos domicilindos no dis

Divisão Judiciaria Art 25, 0Tribunal reunir-se-åduas vezes, por semana,. $ 2. Applicam-se á nomeação do juiz districtral as di
e extraordinariamente. sempre queoservico publicooexigir. posições do artigo37,$S 2, 3,4e5.

Art 7.O territorio do Estado. para o effeito da adminis-e, salvo a hypothese do parngrapho unico doartigo 21.s0
tração da Justiça, divide-Se em distnctos e comarcas, torpodera funccionar com a maioria de seus membros,entre os CAPITULO VII
mando,Pt Tbunaldle Tustica.

actos com-quaes para esse elfeito, nåo se inclue o procurador geral do
petenc stado.

Supplentes de juiz districlalArt. 8. Os districtose as comarcas serão creados pelo

Poder Legislativo. CAPITULO IV Art 40, Em cada districtohaverá um supplente de juArt 9. Para creação de comarca é necessario:
districtal,nomeado pelo Chefe do Poder Executivo, mediant

I Que tenha população superior a vinte mil habilantes. Juiz de Direilo
I1 Que haja na sede cadeia.quartel e edificiodestinado

Propostouciliados
dreitoto, contendo dois nomes de cidadão

1 audiencias.

-

10. Desmembrada uma comarca ou um districto

ArL 26 0 juiz de direitoserá nomeado peloChefe doPo-S unico. Applicam-se á nomeação de juiz districtal
comarea o para o novo districtotodos

der Executivo, dentreas pessoas que satisfizerem os requisitosdisposições do art. 37, S$ 2,3. 4 e 5.

s autos pendentes, de accordo com a competenca do iuizo.gdos no arigo seguinte. dependendo a nomeação de previaassa

eexpres esta.icam sob a nova jurisdicção.

Art 11. A séde da comarca ou do disticto serk. respe
ArL 27 Sio reouisitosnara direito: CAPITULO VIH

tivamente, a cidade, villa ou povoaçio mais importante I Serlormado em direitopor Faculdäde da Republica, offi
Organização do Jury

Art. 12. A installação da comarca ou do districto reali
cialmente reconhecida.

zar-se-áno dia designado pelo Presidente doEstado para no
II Ter exercido a advocacia ou cargo de promotor publico

ou, em sua lalta. os substi
Estado depoisde formado, durante doisannos, pelo menos. Art. 41. Ha em cada comarca um Tribunal do Jury, con

que os funccionarios judic
nutos legaes entrem em exercicio.

III Ter idoneidade moral. |posto do juizde direito,do promotor publicoe de 20 jur.

rl 28. Prova-se:
direito,pela carta,ou certidão passada|de Sentença para cada sessuo e jurgamento

dos. Dentre estes, cinco, tirados & sorte, formarão o Conselh

Tifulo II
pela Secreta

Art. 43. O corno de jurados é composto de cidadáos m

ia

II0exerciciode promotoria publica. por meio de certi
Tribunaese Juizes, AMinisterio Publico, Funcciouarios au-dão do Thesouro do Estado. 10res de vinte e um e menores de sessenta annos, que

riliares, Advogados e solicitadores
to de profissão,ou de Irequencia ás audiencias

H O de advocacia, pela certidãode pagamento de impos-nam os requisitos seguintes:
I Saber lere escrever 0 portugues.

CAPITULO I IV A idoneidade moral, com attestado de autoridade judi II Estar no gozo dos direitos politicos
Ciaria do Estado.

III Ter o rendimento annual minimo de 2400So00, cuja pi

Autoridades judiciarias algu
Art. 29. Dentro dedez dias,depois da ereação ou vaga de va sera dispensada aos que exercerem effectivamenteproh:

consultará ao Soes

Art. 13 Sao autoridades judicianas:
Tribunal sobre a nomeacão que pretenddefaer Art. 44. Não póde ser qualilicado jurado:

I Aquelle que, notoriamente, för conceituado de �ah10 Superior Tribunal de Justiça.
18, $2.

1. A votação da consulta obedecera ao disposto no art.

II Os juizes de
direito.

de bom senso, integridade e bons costumés.
II O que estiver pronunciado por despacho irrevogaveI O Tribunal do Jury.

$2. Se a consulta não lor fomulada ou approvada, o Pre
1I O que tiversolfrido condemnação passada em julg

Ar H tnea

sidente do Superior Tnbunal fará publicar edital e telegra

en cada comarea. exceplo na phari aos juizes de direito. marcando.lbes o prazo de quinze do por erime de homicidio, roubo. turto culato allenc
dias, para lhe serem apresentados os requerimentos dos que Iraudulenta, estellionato. falsidade,moeda falsa.Capital, que terá dois, com as denomiuaçoes de: juiz da 1apretenderem remoção para a Comarca creada ou Vaga. ienlmente interdictode administrac�o de benVara e juz da 2a. Vara. mma.

Art. 15 Haverá em cada districtoum juizdistrictal. 4. Dentre os gue tiverem requerdo seráo ncludos em VOincapaz, por enlermidade physica ou mental.

lista, organizada pelo SuperiorTibunal de Justiça,em sua pri VIA praça de pret.
CAPITULO II meira sessäo apás a terminação do prazo, Os nomes do juiz VII O creado de servit.

Auriliares das autoridades judieiarias
mais antigo edos dois de maior merecimento. Art. 45 Ficam isentos do serviço do Jury, durante

$5.A lista compor-se-a de menor numero de nomes, se funcçöes do cargo
dente do Estadoeo Vice-presidente.

16 São auxiliares das autorikades judiciarias:
por qualquer motivo não poder organizar-se.

retariosde Estadontedennun requenmento �rTO Ministerio Publico composto de: Cento
III Os membros do Poder Legislativo

a) um procurador geral do Estado:
anre

curso,por trinta dias,fazendo-o annuncinr em edital publicado V Os magistrados federaes eestaduaes.

b) un promotor publico e um adjuncto em cada comarca.no jornal othicial, durante oitodias. VO Chefe, os delegados e os sub-delegados de polici
IIO Secretario e mais empregados do Superior Tribu $1. Prorogar-se-dáo prao doeoncurso por mais trinta dias, VI Os membros do Ministerio Publico.

nal de Jusiça. se,findo,não se houverem apresentado trescandidatos. VII Os serventuarios e os olficiaesde justiça.
II Os serventuarios seguintes: $2 Os concorrentes deverão apresentar as peticões, de V Os mlitares em actividade.

a) tabellba vidamente instruidas,ao Presidente do Superior Tribunal
6 unico Pale urciroS de rparuçoes publica

e oficiat do registro de immoveis;
Justiça,que ordenara a ihsenpÇao dos que oucrce Pemrwendo aue se nao nossa ausentar de suas funcções� oicial do registro de itulos e documento;

Art 31. A proporção que, em livroespecial, forem seado prejuizo do serviçe publico.



CAPITULO IX REPUBLICA
Florianopolis, 20 de setembro de 1931

Quatifieaçao e
revisdo dos

Jurados Art. 88. Haverá em cada
omarca um

Ar. 4 maior. ando occorrer outro qualquer notivo de lorça

adjuncto, nomeados pelo Chele doAnnualmente, no mez de
outubro, os

chefes de
oder Ex

Tepartições iscaes
Estadoe do Nun O facto ao PrCS CSOs, o juiz em exercicio communicará

chareis ou doutores em direito.
§1. 0 promotor publico sera

nomeado
utw

remetter ao
PTesidente do Trilal Art. 69,Ae do Superior Tribunal de Justiça,

$2. A nomeação depende de
previa e

eses

des
heciOnarios con a y uma relaço

Sao obrigados aem todos os dias do Jury serio publieas e correrão
vação do Superior Tribunal.

lial

e eoutra dos contrdcução de seus
Vencimentos nas ses A convocr consecutivamente.industria e proliss

Duintes dos inpostos ArL 7O,

o os sorteios dos jurados, para $ 3. Apolicam-se á nomeaçao
oromoto

yi
contera cijeitos ede sua com a indicacio irrilorial, pre do lesies periodicns, fat

e-io quarenta e cinco dias antesadjuncto as disposições do art.9, s8 ot

a que estiu

sidencias. Estauft contribuição
ado para a reuniio,

decada um daou sessenta nom

maiores contrlacão jury, convidorando o juiz de direlto iver de convocar oadyorado da Farenda ede uralumularaiuostos,ques t geral deta os
responsaveis i mnulta de cem

mil

Art. 47. A

impontualidale na r eleitores,htibuintesda comarca Promotor publico eo iuizdistrietalda sédel tes,interdictos,heranças jacentes, miKsas ,
presidente do essa das

relações suje-

des procederd o sorteio dos vinte jura

CAPITULO XII

dos quie tonm
nte da

Fazenda do
Estado, parao fim

logo communicad(100S00�) impos
ortas abertas a sessio, devendo realizar-se o actotiva.

ao
represender8 cedulas O que Ihe é destinado,

Serventuarios e
empregados deJutidara

transcreve-las em edita,

Art. 43.
Recebidas as listas,

cobrunça execu &2.
e dez itnnos ATaidas da urna porum menor

Secçao Primeiratecedencia de oito dias, lar-se-á

sorteio,que será annunciado por edital,
ou nào, poder reclamar

contra indevida
inclusão, ou

incluido, bros da Junta.

stas, o
presidente do

Jury man- lavrará acta em
1

|Secrelario e empregados do Superior
Tribunal

o que nellas o a portas aberdentro dòpraz rtas,

blica
49, Fin

dez
dias.

omissåo,

vto proprio, assignada por todos os memn
cação do edital,

o prazo, que se cor ctaes Oeito
o sorteio, serio remettidos a0s juizes distr

Art. 90. A Secrelaria do Superior Tribunapublico residenie dointara da data da
pu-

ldos Tora da séla

mandados de notificaçaoaosjura-compóe-se de un sccretano,um primeiro offie

64CO dins anter umpridOs e devolvidos ao iuiz de
tinuo, um officiat de instie8Tapho, um

porteito

proceder á revisio das
I

Convocarà o pronodireito eados, devendostrictal da sede da
comarca, para se

50,
A lunta, assim

constituida, tendlo como
Secre-o, nominalmentei em que devera realizarsendsegundainstancia, regido por um escrnvan U,

cane

tario

cação do Iue de direito bnnnen seSsüo. Art. 91.Annexo á Secretaria, funccioseschvao do crime, unJury, em
successivOs e Ceionarà na sala das s

Art. 92. 0 expediente da Procuradoria Geral

io icar conel
soes do o que hão desermparecer os Vinte jurados e declaranArt. s1 reuniões publie

que devedos Os
interessados, sobdurante a proxima sessio: e assim to Será feito e preparado nu Secretaria.

luidas at� trintade
novembro.mento das reclar

Junta (omara, em primeiro logar,
conheci-lenha

ualmente notificados
as penas da lei,se faltarem; sondo

que, á revelia.Os demais empregdos desta
Art, 93. O Secretario, que é o director da e

seråo
nomeados

pelo

a revis�o ag Hes apresentadas

seguida procedo e ser julgados,
réus afiancadose os

do supero oun de Jusuç

Cidadãos quetialormacio d
geral, incluindo Processo

Doedital, o escrivão ijuntará alicio e os
demais en

em, dentro do anno,

Cada da Secrelaria seraomantidos emguanto

perdid r ser juradoO8
excluindo dquirido as qua terå outra aouser submeitido a julgamen bem ser

e bem assim os que tiverem fallecido, ou mudado
direito de cada uma dasnel Art. 95. O escnväo será nomeado pelo

(Comarea Os que
Onouveremmarcas da regiin

de Pbhcuda pela imprens, de ser alfixada na sede do julzo ou Tribunal, mediante o concurso estabelecid
P

Art. 52., Alem da lista geral no ReN
cial dos s

S
Art. 72. 0numero

Interao.
Art. 96.0 escriväo tera um judanie

de

residirenm atneluindo neianta orgunizará a
cspe pelo menos, de quinze para a abertura da sessão, ,

nomeado pelo presidente do Tribunal. o
Art. 53. E lometros de distaOnes dos jurados

13.Não
comparecendo esse

Se numero no dia desig-Art 9. Além do ajudante, o escriväo
poderk

Cia dasede da comarcanado, o juiz
de direito multar

e
encerrado pelo

Iivro especial, aberto.
da lista geral, que sedente do Jury, se

numerado, rubricado 9ue, tendo com
a apuração do, em segudaccdo, se ausentaram sem lie-

faltadoe os responsabilidade, copistas e mus empregadosJunta e publicudu, por sgnada por todos
membros da completar vinte da urna especial, tantos quantos laltemnpara

Sorlean
Secção Segunda

No mesmo livro e
al as portas dos

auditorios. &1.0sorteio supple

cada signada da mesma lórma, sera
lan-etr Serventuarios de Justiça

lista dos supplentes. que
residirem dentro

olementar recairá apenas nos jurados
54. Feito o

lançament0, o secretario da Junta trans
perimetro da séde, ou até seis kilo

Creverá os nomes dos alistados em
Cedulas de egualtamanho Sorteio, na a

sorteados serão inscriptos,

S2. 0Os
Art. 98. 0 tabellião de notas, o escrivão e

irecolhendo-as
em duas urnas, conten

respectiva, e immediatanundo á ordem do de registo de immoveis, registro de titulos e doo

lista
geral,

Outra os da li ta suon uma os nomes dalparecer no nte citados a com-ntecivil serão nomneados pelo Chele do Poder DlVersits, ficando uat serå fechada

Art. 55. A
seguinte.Art. 74Ss

p oder de cada um
dos

tres chaves di-no segundo dia nãodespeito do sorteio de supplentes, ainda
ed

Art. 99,0avaliador privativ sera nomeado
untaea especial com

chaves, das quaes un brus da umero legal de juralosuncianar oJury, por nio haverdo Poder Executivo, eo mierprete oer ao juiz de direitoe
Art. 56. Da lista geraltra ao promotor publico Perten-lentes, adiando-se oceder-se-á a novo sorteie de dor. o contador eo olficial de jusica eano, o

Art. 100. Vagando olficio de Justiça, a nomear
ara publico por editaes.

são por tres a cinco dias, o quen ineumbe ao juiz de direito.

tclos,
organizada por distrieniuzde direito mandara

Tar listas parciaes, aueVer numero suffie no dia novamente marcado, não hol 101. O tabellião de nolas, os olliciaes de:
do,onde hoes districtaes resbeetin

hou

de direitoupernor Tnbunal de Justiça,guer
ciaes deiMSt agencin postal, ou Doror officio registraa sessão do uenle de jurados, deixará de ser escri

Art. 102. Dividido oudeo Vitalicios.AS que cobrarão recibor intermedio dos offi-
gressiva do soreio

Art.
76. Serão

supplentes dispensados, na ordem re:
udo por lei offo

balh os da Iunla leS e mus papeis relativos aos tro meiros sorted quando, com o comparecimento dos pritiça. cabe ao serventuario direito de opção dentrode 15 dias.
lidade do escrivä Buarda e immediata responsabi Art.

77, Se duranteero sal

Art. 103. Dando-se vaga de officio de justicaareunião, sem Causa imeunta que deixar de comnaeeeSuPplementar,o escrivio

Art. 58,.0 menmlaro

ssodica, tiver havido

ri sujcito à multa de cemerune com os nomes dos supnlente,em queisso0 Poder Executivo poderá supprimi-lo, oudesanes (100So00), imposta:
ArL um dos processos julgados nessa Parae quao haja prejuizo publico.

nal de Justiça ao juiz de direito:por este, ao
residente do Superior Tribu v�o, o tabelliãoe o

oflical de

ao juiz districtal. promotor publi-tença pronunciarao oerieados para o Conselho de Sen-ler�ão tantos aiudantes
quantos 1orem necessarios,Ompromisso pela fórma seguinte: Pro Art. 105,Os aiudantesIPreslentodmpoSiÇão da multa haveri

uperior Tribunal de Justiesecurso para o eneiae a leis,

metto proferir e dccordo com a minha consei- te proposta dos respectivos serventuas pelojuizSuo t0r do juiz de direito: e paro guangoa deCi-S rantes, respondendo solidariamente, com seusntenseu Presidente. eo. Na prestação da promessa, ser� a lormula promultas, perdase damnos no exerciciode suas uncris
o for do pelo primeiro sorteado, dizendo os outros,cada um por ATt. 00. Bm cada districtohaverá um escrivao

Art. 59. Não se fazendo em tempo a revis�o, continuará

sua

Art 0 o prometlo

do pelo presidente do Jury em rintal avaliador. distribndsos indispensaveis nomex

em vigor a do anno preceden

cOntadorre official de justi

DonsaiilialeoaPcehte, torhando se effectiva a res- Cincoenta mil réis (30S000 a 50S000) e o dobro na reincicomo dos ajudantes a que

citoeo
artigo 104,

erem concorrido para a omissão,dencia:
I Estar no gozo dos direitos CIvIs e

politicos ou

CAPITULO X IO jurado que se abstiverde proleriro voto. requisitos para alistar-seeleitor.11 Oque se recusar a tomar I Possuir preparo sufficiente para o desempet
mar parte no Jury.Reeurso de qualificação

11I O que faltar á sessão.
cargo.,V O que, tendo comparecido, se retirar antes de ulti III Ter

S

donedade moral.60. Da inclusão na lista geral, omissio, ou exclu-
mada

A prova desses predicados devera insdella, cabe recurso para o Presidente do Superior Tribu
Oque se apresentar impropriamente vestido, requerimento

Vação de seusaidente dirngirà ao juiz paranal de
$ica. Art. 80oisr assignar a decisão.

Art, 108. 0 officio de registro de titulose
oser interposto perante o Presidente dos trabalhos da sessti o dias depois de encerrados

docua
Junta, dentro

s, contados da publicação da listaeit, allegando e Drovandootit uerer a relevação da mul-ica annexado ao oficio do reistro ci
Sede

Iral, com 8 nrov
exclusão ou omissão

ge
§ 1. São motivos justos de relevação:

marcas, onde não houver serventuario privativo,$ 2. Autuada a netie
a) Art. 109. 0 escriväo privativo do crime exeroserão os autos apresentados lavrado lermo delle,t) molestia do jurado, ou molestia grave de pessoa de funcçoes de escriväo dos feitos da Fazenda, excepto nannt de Justiça,no prazo de trint ra do Superior Tri

Ompedimentode transito; obrigados a ter se do Estado, todos os escnvpresidente da Junta, que a dever m intormação do
Iuto do jurado, por arloriosno Palacio da Justica,sadias, podendo juntar documentos.

prestar dentro de tres
§2. Consider

oito dias. de suspensão, que lhes será imposta pelo Presidente3. O recurso será interposto, processado e julgado,
in

dente, descendente
$e tamilia do jurado sua esposa, ascen-Perior Tribunal

tecto.
irmão que com elle viva sob o mesmoilependentemente de sellos e custas.

Art. 81. 0 pedido de dispensu de serviço do Jury, por Secção Terceira
61. Sio competentes para interpor o recurso:

motivo de molestia, só será conceddo ao iura
Concurso para serventuario de Justiça

ambem de bO.nao s0 de toda a revisão, mas
sente attestado medico, onde residir

e, se não houve de apreII 0 cidaioio, exelusão ou omissåo
Co, attestado de autoridade local. edi

Art. 111, São condições para ser admittido
a c

Art. 62. As deeisües CTUdo ou omittido.

apre-Ar.62. 5e o Juiz indeferiro pedido de relevacão da
I Gozo dos direitos

recursos providos serão

uaoeri recorrer. dentro de cinco dias, contae Apresentacão de folb poitcos,
sentadas, no prazo de dois meze:

ente da Junta. dos daque mandará iranscreve-las no ro de

Tribunal de Justiça.
despacho, para o presidente do Superior III Habilitação em exame de sulficiencia,convocando a Junta, dentro de trinta dias, para fazer âs de

sorteado, tiver sido sempre presente. seráisnatode Direito official, ou que lhe or equipara

Art.
83. 0 jurado que, durante a sessåo

Art. 112. São dispensados de exame uraduadVidas alteraçöes nas cedulas da urna

dispensado do Govern0 Federal; os advogados provisionados e os

Art. 63. Quando for annullada toda a revisão, o iuiz de
Jury, durante um anno, se o requerer.ireito procederúa outra, dentro de trinta dias, obseryadas

lerenei

§ unico.Tamheo Poder Executívo.
etoe Igual natureza, tendo os primeitIS prescripções applicaveis.

CAPITULO XII

eam dispensados do exameCAPITULO XI Ministerio Publico dentro de dois annos, o tenham prestado na mesmaoutra comarca.
Jury

Art. 84. O Ministerio Publico éadvogado da ei, liscal de
Art. 113, Vagando, ou sendo creado algum dossua execução e procurador dos interesses geraes, cuja tutela

que se relere 0 art.98,será temporariamente provee os meses de Fevereiro. Maio Aovinas uran-pertence ao Estado,
Art. 64, O Jury reunir-se-á em sessões juiz de direito,que dará immediatamente parteda

Art. 85.O \MinisterioPublico tem como orgäos:
Secret

o Interior e Justiça.Art. 65. As sessões se prolongar�o pelo tempo nenecessa a) o procurador geral do Estado;
ás portas dos udito occasiio, lará o juiz alfixatrio ao julgamento dos processos preparados. b) o promotor publico e seu adjuncto.
ver, annunciando Ma publicar pela imprensa. oArt. 66. E indispensavel a installacão da sessio, quando procurador geral do Estado é nomeado peloinscreverem, dentro do

pra

Convidando os candidatosnão hOuver, até dez dias antes de seu inicio, processo al-lchele do Poder magistrados ou diplo Senta dtasArt. 115.Consignar-se-á nos editae dispos
gum preparado, ou em termos de o ser, para julgamento. mados por Faculdade de Direito official ou que Ihe seja equi-que criou o officio, ou o motivo da vaga, declarandeeetelo declarará esse facto por termo,parada

caso, o nome do serventuario que exercia o cargo

no livr

adara annuncii-lo, porS! A nomeação depende de previa e expressa appro AT. 16. Em acto continuo 6 alfixacão,o j0iZeditaes, affixados ás portas dosdos auditorios do seu juizo e do vacão do Superior Tribunal de Justiça. aeie do Poder Executivo. com de
districtal e publicados pela Bprensa,

§2. Applicam-se á nomeação do Procurador Geral asdo dia em
alfixado e publicado pela impreos

Art. 68. 0 Jury reunir-se-á no mês seguinte aos deter-disposicões dos $$ 2. 3, 4 e 5do art. 3 Art. 117.A rememinados no art. 64.
$3. A lista enviada pelo Superior Tribunal poderá con-não apresentem cnlcondiçãn essencial,mesI Quando, na epoca legal, o juiz de direito,ou cada um ter menos de res nomes. Art. 118. Na Capital, todas as diligencias quele seus substitutos das comarcas vizinhas, estiver

pedido, Art.87.0 Procurador Geral de Estado é o chele do l-aos concursos para olficiode iustica,bem como a
u por licença, Ou por ter sido convocado para o Superior nisterio Publico e seu orgão peranle o Superior lnounal de interinados serventuarios, competemn ao juiz de

d

Tribunal de Justiça.
1Justiça. primeira Vara.
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Art. (19,0 Chele do Poder Executívo farú reproduzir

o

7

ital1 I Suspensão, nos easos dos urigos S24 e 677. $ 1.
do

oue sero nt nevalecendo o prazo de sessenta dius 8 1. 0Sur sar interposição, ou proseguimento de algum recurso criml
e realzar o provmnento aixação, no lugar onde se hajal de multa a advoendo nie300S000 juiz de direito até.

era impor pena nal, ou carta testenunhavel.
IV Jolgar em unica instancia:S unico. Se esse nrevct0, 100S000,

Dao se lará mistér a renrodie houver de dar na Capitat S2. No que toca á pena de suspensão, poderá ser im
a) embargos inlringentes ou de nullidade de julgado,

Art. 120. O requerimento para inscrircio deve ser datadorelator do leito e, pelo juiz de direito, até sessenta dias.assignado pelo pretendente, ou seu procurador, e
posta pelo Superior Tribunal de Justiça, até ses meres elo rofer na execuçao üs sentenças delnitivas que bouver

accões rescisorias de suasnhado dos documentos u que diz respeito o artigo 111,
n:

ompa
do Cod

Art. 135. Além das pessoas releridaspelo artigo 1.325
n seeundaentenças definitivas

nessarios sendotouros que os pretendentes julgarem n Codigo Civil. vedada a advocacia:
Jugar em

Art. 121 Eindtoses popeis convenientemente sellados.
I|

Ao nromotoien nn ss cnmes.
a) recursos e appellações criminaes, ou civeis, aggra

e juiz que o iver anne Tnschpção, para o concurso
Art. 136, 0 solcitudor nâo náM do artigo 297.

VOS e cartas testemunhaveis, respeitada u competencia em

contestaçüo e allegaçües em autos.
assignar petiçüo ini

Segunda instancia do juiz de direlto;

aquelle em que se deve realiraentro de dez dias. cial,
bitra

b) appellações interpostas ds sentenças de juizes ut
Art. 122. No exame, serão observadas as disposições seestá suieito ds disposicões que regem os direitos,deveres eprorogaç�o

guintes:

Art. 137. No que Ihe possa ser applicavel, o solicilador recursosCusos e despachos que concederem, ou não,

Sidente,
Junta examinadora compor-se-á do juiz, como preais dois examinadores, escolhidos dentre advoga

obrigaç�es do advogado. T Resolver as duvidas KUue h o nventano.
etudas pe

dos lomados
CAPITULO XV

lo presidente, ou por qualquer desembargador com respeito
a alta destes ovsenados, e serventuarios de Justiça ou

pessoas idoneas,

ordem do servico e á execução do Regimento

lO exame ser
cripto e oral,e versará sobre as se Provisões para advogar

VI Eleger e dar posse a seu Presidente e Vice-Pre
gulntes materias: sidente.

Perior ibunal de Iusten valengr, concedidas nelo Scondemná-lo em eustsurar cm accorlão o uur inleriora)grammatica portugueza;
VIHI Advertir

d) arithme tica;
Art. 138. Asprovisöes para advog

|pnva-lo de igurar. durantepende-lo ate tres mezes,

dual;
c) noçöes succintas da Constituic�o Federal e da Esta-po indeterminado.

todo Estadoe portem-mento. quando não proferir despachos sentencas dente lo

d) noções succintas de pratica do processo;
ArL 139.Sömente poderá requerer provisio para advoPrazo legal.contando aquelle prazo de cada retardamento.

jurisprudencia eurrem gar o candidato que provar (er os preparatorios exigidos para Adverür e censurar em accordão advogado, ou so
i1 Formada a Junta examinadora em dia, horae lugaros olhdesignados, sob a presidencia do juiz, que (erá voto

atncula nos cursos juridicos,prestados em estabelecimento mutt-los, e suspende-los, até seis meses, do exerci

Art. 140 secundarios, ou a elles cquiparados. X Remeller autorndade
Tormulados por aquella tres pentos sobre eada uma dnsandidato deverkSeua ho arogo antenor ol cumentos: oinndeeo neeesanos d

Cadn
Em seguida, o candidato tirará um ponto rela- 1 Achar-se no goso dos direitos civise politicos. cobrir crime de responsabilidade, oucrime commum em oue

bre cada uma das
dessas materias e fara a prova escripta so

por crime queo inhabilite para ser jurado.

l Não estar pronunciado, nem ter solndo condemnacãocaiba acç�o publica, devend�o, nos de sua
nar que se de vista ao procurador geral para offerecerde

competencia, orde

IV A prova escripta será previamente rubri
das as lolhas pelo presidente e demaiscada Cm to Ter a precisa moralidade pará exercer a prolissão, hunca, ou requerer o que for de direito.

V No dia immediato, realizarse aproVaor ae serslque nuerida a provisãne achando o Presidente ia, aisaalmente em sua primeira sessäo ordinajuizes de direito e decidir apublica, sende0 candidato arguido pelos examinadores so-mettelo a exame perante uma
conurçoes legaeS, mandara sub-reclamações dos interessados.bre as materias mencionadas no n.,irando um ponto so- Presidenle do Supenior Tnbunal de Justuça, ou por um des

XIL Reformar seu Regimento Interno.
VI Cada arguic�o não

Art. 142.A commíssâo examinadora sera presicida nelo XI Averiguar, c-officio, ou a requerimnento do pro
VII Terminadaa uro de vinte minutos. embargador, que para esse lim lôr por elle desigpado. edellalundor geral do Estado, incapacidade physica ou menta de

sendo decluruda, cm actaassigpaianojulgamento oderio zerparte como examinadores, os magistrados e mem-gndor,ou juz de direito, e declará-los em dispeni

a reprovação,
oor tadoouco comn exercicio na Capital do Es- XIV Cassar as provisões de advogado solicitador,

e eseriplapelo secre tario,a approvacio blena

123. O examinado reprovado s seis mezes depois
Arbgo 143. O exame constarú de provas escripta e oral,ando Veriicar que estão faltando aos deveres da pro

issão.podera
para 0 mesmo olicio

Versara sobre as seguintes materias.
XV Organizar pontos para o exame de habilitação deArt 124 Na Noções de Direito Publicoe Commercial.

ea o cundidato que exhib�r certfeortoguez e arithme 1 Direito Civil. adyos
o soietador e escriväao do Tribunal e examinar os

equiparado.

m cstabelecimento de ensino secundari oÇ
Ou i este

ooda IV Deto Commercial.

unceionanos e serventuarios de sti0sde todos os
XVI Inspeccionar e fiscalizn

Art. 125. Para lavrar o auto de exame, o presidente de

V Direito Iudiciario.

meios legaes a sua responsahiluoroenar pelos
Sign: uO processo do exame para provisão de alvoen

ad-hoe
des escivaes do juizo Ou, em sua falta. nomearál d0, ou solicitador regular-se-á pelo Regmerfto nterno do Tri XVII Decidir os recursos interpos tos dos actos de seu

Art. 126. Findo o decendio
bunal.

IIl Imnor as penas disciplinares estabelecidas nesteo jurz de direito enviar

Oue Art 14s

\codigix

denro deereoarigo 12.cursoacademico. matriculado no terceiro anno do

Poder Executivo todos os papeis do concurso, lazenlo-os nor Trbunal de Justica gue lhe conceda prsentedo Supe Condemnar em custas serventuario, ou emprega
companhar de informação sobre o merecimento intellectuattemente dos examesa que se relerem Os ariensendo de justiça.

e moral de cada requerente. Art 146. O candidato que pretender provisão de solici Approvar, ou não, consultas sobre nomeacões for
Uconcurso será annullado pela autoridade atdor, além da prova exigida no art. 140, devera iuotar certi muladas pelo chele do Poder Executivo,

Daliclade taheeoguando houver pretenção de lor-edos de exames de lngua portuguesa e de arithmetica. pres-ia

nullar,alterar, ou SuspenlerJheeunaes Tederaes; an

vedado ao Superior Tribunal de Justiça

de requisitos, nenhum dos candidatos se habilitar devica art O exame de solicitadorversará sobre pratiea s sentenças, ou ordens, oumente. processo. deixar de as cumprir.§unico. Em qualquer destes casos, bem como no de se Art. 148. As provisües de solicitador podem ser conce
o haver inseriplo nenhum concurrente, abrir-se-á sessenta didas, independentemente de exame, aos exescrivaes do juizo CAPITULO II

depois, novo concurso. de direito que tenhamn servido nesse cargo por mais de cinco

CAPITULO XIV
Unnos.Art. 149, Ouando o Tribunal reconhecer queo provisio

Prestdente do Superior Tribunal

nado está lallando aos deveres proissionaes, poderá suspen Art. 155. Compete ao Presidente do Superior TrnbunalAdvogados e solicitadores
der-lhe ou cassar-Jhe a provisão.

Art. 150, Qualquer dessas penalidades poderá ser deter-I Dirigir os trabalhos do Tribunal e presidir-Ihe asArt 128. Simente poderão exercer a actocaca no5 au

minada er offico pelo Tribunal, ou mediante representação sessöes, propondo as questões

ditorios de qualquer comarca do Estado: 5 No coso da seeunds consentindo interrupcües. nem usodVencido,náo
I Os graduados em direito por alguma das Faculdadesdente. seri nrevianenie o o rugo antece-|houver obtido.

palavra ao que an�o
olliciaesda Republica, Ou pelas que lhes forem equiparadas.zoavel, marcado pelo Presidente do Superior Tribunal de Ius

rdzce esirangeira, desde que tica. Jus
II Delerir promessa legal aos desembargadores, juizes

Se haiam habililudo

Os provisionados pelo Sureror Trhes a.art,
152. A provisão para solicitadorserå cassada na lor-eti

ios
empregados do Tribunal e aos demais funcciona

1 Justica dos artigos anteriores.
a qe o hderem presta-la peranteo respe

Iegistrado na Secretaria do Superior Tribunal de ustica.
Sunico. E indispensavel que o tifulo,Ou a provis �o 1I Conceder licença, com ordenado ou sem elle,aos
Art 129. As elicies, minutas, contr2 minutas, razoes i

Tifulo II magistrados eaos empregados do Tribunal

DLCs
e artigOs, iuntos os utos Ccm inobseivauCia do dispo-

IV Declarar para si e attestar para os demais desemebargadores o exercicio mensal, para que possam receber

te interessada, ou zoReoos t reqieimento da nnr Cmpteniados Trilunaes e dos Juizes. Allribuiçóes donr demitir ns
Art. 130. Quando na Cmarca nao houver advogado, ou

Ministerio Publleco, dos serrentuarios e
VI Rubricar todos os lrvrdos do Tribunal.

eretariae do Cartorio0s que existirem se não quizerem prestar ao patrocinio da empregados de Justiça. do Tribunal.
causa, Ou estiverem impedido8, poderüO as parles por si, ou VII Abonar as faltas dos empregados, não excedendo
por procurador. defender seus direitos, mediante ficença do CAPITULO de oitodias.

uzda çaUsa edeciaracao por termo nos autos, de que fi
Superlor Tribunal de Justiça

o die mpor com recurso para o Tribunal, multa a juiz

demais funccionarios deadvogados justiça de prinmeirainstancinprovisionados e com os mesmos direitos,em tudo que disser
a) não exigirem pagamento de taxa judiciaria,sello derespeito á causa.

Art. 153, Ao Superior Tribunal de
Justiça compete:Art. 131.0 advogado tem direito:

1 Organizar, nos termos da Constiuicioe deste Colign uoupapeis lorenses, e impostos taxados em lei:
IAfalar sentado nas audiencias, segundo a ordema lista para nomeação de desembargador.

b) se ausentarem da comarca fóra dos casos previstos
de antiguidade, uinda que outros mais modernos tenham che

I1 Organizar a lista para nomeação, ou remoção de juiz
em

não apresentarem á estação fiscal os autos ou map
A tomar assento nas audiencias ú direita do juiz

de direito.
pas, que lhes devam

da primeira instancia.
I Processar e julgar em primeira e unica instancia: POs e organização dos guadros dadzaça0 de ime

III A tomar assento dentro dos cancellos dos tribu-naes
Os seus membros nos crinmes communse funcCio d) deixarem de apresentar nas epocas legaes relatorio e

azenda

naes, á direita dos juizes, com precedencia, segundo a ordem b) nestes, e nos funccionaes, oriundos de aetos oueaPpasd cstats tica judiciaria da comarca:
de antiguidade:

duados em direito; pedirem em seu proprio ngme, os secretarios de Estado:
ex e) nao derem ás partes recibo minucios0 das CUstuse

c) nos crimes communs, ou nos funccionaes, 0 procu
emol

IV
A contractar livremente honoranos por

escripurasuppieeos onnnstos. na

das reclamações
rador geral.o cheie de poliein.0s juizes de direito e seuscustas indevIdas ou excessiasor Br xIgeneia de

publica, or particular. to e, em grau de recurso, das decisoes Dor estesele
VAcobra-los exchusivamente. na lôrma deste Co-sos previstos ePuela rma estobelerula hos Canos casos do art. 167, n. IV.

cio proleridas

digo.
132. E' vedado ao advogado:

e) conflictos de jurisdicçao entre autorida
odigo

iudicia
X Decidir os recursos de multa imposta pelo juiz de d

Ttas, e de attribuição entre estas e aS administrativas snlwoars de justça das comarcas.

II Escrever injurias ou calumnias, em allegaçües, peti
aeito expresso. a disposição do artigo 59, letrae da Constituição Federal;mais uutoridadesn representação que tenha por fim provar ser preju

onder-se em nome do Tnbunal com asdo
çöes ou cótas dos autos. dicial XII Dar licença a juiz de direito, escrivao, seus

acceitado. sob pena de responder pelo damnno resultante do

1I Desamparar o leito que patrocinar, denois dle o buver n ssajsuçd e pemnenera do juiz de di-|dentes, descendentes, imãos, cunhadose sobrnboe usSCC

acto, devendo em caso de motivo justo.avisar o constituinte
9) restauração de autos nelle perdrdos:

casarem com VIuva, u orpha da cireumscripção territoria

causas cm geral e eonllictos entre o Estado e os
onde tiverem exereicio aquelles unccionarios.

pard heoersueeeSsor. ou diminuir
rueudos ou allega-tencerem a comareas dilferentes:

municipi0s. ou entre estes, uns com os outros, qusndo per-cia deayogado. solicitarlore
Inbunal. presid-los, ou desionar eos de Justica do

scames de sutrcien

cões, depois de os offerecer e
esse fim um dos dese

Art 133. O advogado indemazará qualouer nreiiro cnhabeas corpus requeridosenm virtude de actos ille-eabargadores
sado por culpa sua. ou daquelle a quem sem licença do seu conal:

autoridade que perante elleresponda em crimnefune XIV Designaro procurador geral, guando f�r cas,e
constituinte houver substabelecido poderes que Ihe competi- J) desaloramento de processo criminal: Dro e direto para a subsituiçin dos meme
rem exercer peSsoalmente k) habilitações incidentes emm causas sujeitas a seu co XV Distribuir os feitospelos desemb
acdvogdos sio:

As penas diseiplinaresa que estão sujeitos osnhecimento;
AVIASsignar com sdesemgore

T Multa,nos casos de Ds. 1. 11elv do arugo 132 e no Rera

sUSpeiçöes oppostas a seus membros; ao procuradorcom o elator as cartas de senteneaos e
direito da Capital:dneonira iuiz. que indevidameute. recu-mandando reirar os que pertirbarem a om

caso do arugo 524, Clamaça
XVII Manter a regularidade dos trabalhos lo Tribunal
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X Sequestrar os bens das testamentarias,
havidos

os escriv�es e
olfliciaes

do juizo.procedeod

XIX Decretar, em acção propria,
de lórma sunmaria,

criminalmente.38 com prisäo correccional ate quinze dias efazendo lavrar o solucio de aggre-gl quando constar que
TeSpectivo auto promovida pelo linisterio Publicoeicdades, queincidam nar intervir, er-ofeem virtude de cao

XVIII Espedir enm seu nome e com a sua assignalura

ordem, moralidade
e scgu-impedido

de lazer testam
1s ordens que não dependerem de accordio, ou não forem

miaçöes, syndicatos, centros ou soe).de 17 de janeiro cdiante prova de justa causa

19P2 ou de actos contrarios à XIlIProrogalor ou marcado pela lei. para se P
1a privuhlicar elital

al pura lhe serem apresenta-rança publicas concedido pelo es
t

�os, dentro de quinze dias, requerimentos dos juizes que pre (Dec. n. 5221, de 12 de agnsto de 127). prido o
te

lotimar os testamenteiros nomeados
para qu

tenderem remoção para comarca que vagar ou se erear e,
caso nenhum a requeira, declarar aberto o concurso para a

Art. 162.Compele-lhe, no civel e commeg commetti

I Processar e julgarcusa contenciosa,
cumpraum as ulimas Vontades do

testador,

da á jurisdicçãoespecial e privativa.
Cereompromiss0. testamenteiros. quando Os

10meação, dentro de trinta dias.
um dos tedde valor inesV Nomear novos ro estiverem ausentes

A Mandar proceder i matricula designar
memt

esde
direito.

ara a reviso annual da anugudade imavel, ou de qualquer talor relerenteao estado e a capi nomeados recuse ou quando, porIraude, forem rem

cidude civildas pessoas.

causa administrativa que não
lecidos ou incapemio, ou vintena devida a testam

XXI Tomar parte na organização das listas para no- 111 Prncessar e julgar
XVI Arbitrat nerda nos caSOs preVistos pe

neaçao de desembargador. para a nomeaçãoe remoção de incidirem jurisdicção especial privativarso interoosto de ro, UL Proceder ú arrecadaçaoao dos
juiz IV Julgar em segunda instanci r

de evento.
Art.

166.

Compete-lhe, como juiz de menore.
XXII Tomar parte na organização das listaspara no-decisão de juiz listrictal,

arbitral.

com recurso para

Processar e julgar abandono
de menores, noslomeaçio de supplentes de ju

stado, promotortor blico elSuperior Tribunal de Justi
nca

Curador geral
VIAbrir, numerar. rubricare encerrar livrosconmeredas leis lederies

iL Procue contarem mais de 14 e menos de182
iulgar as intracçöes penaes commec

ibunal. quando tenha verba para essc lim, e provtuenc

XXI Contractar a 'publicação dos trabalhos do Tri VII Supprir o consentimento dos conjuges nos casos

examinar o estado pnySico, mentallef lh'o faculta. guarda dos filhos me- nguirir
Deliberar sobre a posse e

ral

dos menores que comparecerem do nesmobre a sua publicação regular.
Cáo de nullidade, ou annullaçio de ca omica dos paes, tutenXNV Convocar sessões extraordinarias.

XVL DovIsoes para solicitador.
nores ho cepsouie.

civeis decorrentes
daPO. a situação soCial, moral

oCurador ceral, nas altase
|legislação federal sobre nceidenles no trabalho, qualquer queePnnsconcerpentes ao tratne

ao procurador ger IX Processar e julgar acções
Ordena in e educação dos menores abapimpedimentos temporarios.

cação, guentes.XXVII Julgar suspeições oppostas ao escriväo e ao seja o valor da causa,
secretario do Tribunal. X Processar e julgar inventario entre maiores. salvodos

V Decretar suspensio, ou perda de patrio

de tutela,e nomear tutores.
podes,ou&

XXVINI Julguros recursos das decisöes das Juntas |eompetenia especial e privativaurisdiceio orphanologica
tituiçEiscalizar em su

os estabelecinm
rèvisoras dos jurados.

decidir com o Tribunal as petições ede ausentes, compete-Ihe:

toca

que se achem menores, tomando as providenceeola

Os recursos de habeac0rns I Processar e julgar,em primeira instancia, inventario

NNApresentar a0 ribunal, na primeira sessüo dele parilthaemque lorem interessndos orphiosneno se:recerem nccesriao
cada anno, relatorio circumstanciado dos trabalhos do Tri-interdictos, salvo quando legatari0s de bens

todos os actos de jurisdicçáo yal

assistencia e prolecção dos menores,VIl Prauc

bunal e do estado da administração da Justiçl.A esse rela-cilicados, e, bem ssim, acto de interdicçio, tutela,curateatendentes
167. Cabe ainda ao juiz de direito:

korio, devera juntar o mappa geral da estatisticajudic�aria do|e contas e tuores o craoruer que seja o seu valor.
Estado.

1 Julgar suspeição opposta aos das co rCasaa
incu

XXXI Iulgar desertos e renunciados, por simples des-causa proveniente dos feitosn que se retere o numero ntesimas, excepto o da Capit e

III

Dar tutor, ou curador. a orphio ou interdicto,to-htossolos os actos de iurisdiccã rpacho. os feitos

egal.

ouenão lorem preparados dentro do prazo rior, Ou delles dependente,
11 Proceder

eridos contra possiveis lesöes de direitenover o que mal
XXXI Abrir. com solennidade, no dia designado pelo mar-lhes as contas nos prazOs Cgeconvenha a0 pu- he oreerlicenca ate 90 dias, deniro do anno.

Regimento. a sessio inaugural dos trabalhos do Tribunal desempenhar suas obrigações, sempre
tuarios e ofliciaesde justiça de sua comarca.

XXXII Advertir todos os unccionarios do rbunpio te ileor earsas de desquite, nullidade,ouey Decidir, com recurso para o PTestdente do Suy
em casos de faltas leves, e aPpicalate de prisão.annullaçio de casamento. Tribunal de Justiça, as reclamadas o o, on
�altus

P

pensao V Supprir consentimento de paes. ou tutores. Paa gencia de custas excesslficiaes de justiça e Buate olficial de iustiça.

Art 156. O Presidente, salvo nos casos de habeas-casamento. lermmos do artigo 9, pa-dstr ondo aspenas que no caso couberem,

corpus, em que é relator, somente terå voto para desem

ragrap

V
I Conceder eaneCivil.

ViI Resolver sobre aentrega de bens de orphãos

eaeVI

VDeferir promessa e dar posse aos cmpregadas

de sua comarca, e nomea-los interinamente.patar.
Abrir, numerar, rubricar e encerrar os livro a

CAPITULO III mancipados pelo casamento.
VII Determinarainscripção de hypotheca legal dos dos os cartorios de sua comi

VII Verifica-los
da anno, fazende.le

Vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça
menores e interdictos,natomads soldada e com a determinando a TesponsalLX Confiar os orpháOS dcsvecomprometCOs tia serventuarios.

An. 157. Compete ao Vice-presidente substituir o Pre- Padar hes tastrucco, vestuario, sustento, curativo o vn Remetter annualmente. ao mez de lever
seuSmpedimentos temporarios, ou definitiva- ieto. prelerindose,em igualdade de condições, parentes aPresidente do Superior Tribunal, mappas estatisticos da

S1dente
ider

X Determinar hasta publica para alienacão de bens debalhos udicarios, relativos ao anno an lerior,acomparcargo vagar dentro de seis mezes, antes de ter-estranhos.
os de relatorio.

minar o biennio.
u nermu IX Inspeccionar os funccionari0s judiciaios da cu

Art. 158. Em seus iojpedimentos, seráo Vice-prestenmenores sob tutela e conceder alvará para venda ou
Reus deveres.

te subsituido pelo desembargador mais antigo G Eade bens de menores sob peenelaios em lei no intuitoinsirunaouiz districtal que n�o remeil
que estiver exercendo o cargo de procurador geral

Art. 15). 0 cargo de Vice-presidente não impede seide protecção dos orphãos ede adoinistração proveiiosa de
prazo legal mappas es Latislicos relativos a seu districn

tado.
de

XI Mul tar o promotor publico quando nâo der den

Art. 160. 0 Vice-presidente em exercicio da presidencia. Visoria dos bens dos ausentese as habilitaçöes de seus her-o prazo do art. 2107, ou quando não apresentar o
desembargador contemplado na distribuição e lunccione XII Processar e julgar a curadoria, ou a successão pro

prazo de tres dias.
Como juiz.

Subsdeiros,
cadar,

inventariar e udministrar bens de pes
XII Ordenar o procenr oualo

de
alguer delicto.

delinquirem sua

nos impedimentos temporarios do esistribuidos co IL Areclleeidas. nos termos dn
e

rc, qundO noto

tituido nos Teitos que Ja nOdler como revisor, mas,S0a IV Process e julgarcAusas movilas contra bens de
aut papeis regularmente sujeitos a seu c

o relator ousuvenento passaráa presidencia
cimento.

O ausentes e heranças jicentes.
XV Determinar entrega de bens de ausentes seus le SII Requisitar de autoridade policialas praças a

ien dos desembargadores presentes que não tizer ça Publica que lorem precisas para tornar effectivas as

barte da turma julgadora. gitimos herdeiros, ou a quem de direitO erncuem-sebuiçõesque Ihe s�� conleridas.

CAPITULO IV

§ 1. Nos dispositivos
s. olbservadas, em caso de reciro-AIN Nomear ellectivanente distrilbuidor,ein sneale

contadoL.

Pdiposicöesdo Dec. n. A55 le 1851. a menos que -ot.auem sirya ocargo de uz districtal, ou o &1
cidade.

Juiz de Direito
haja conyencão ou tratelo motor publico. na falta, ou impedimento do elfectin

S2. Não se fura a arrecadaçio de que trat o plente, ou adjuncto.

pho antecedente. quando o mortoJoresem tacs XV Conceder, ou negur o beneicio da assistena

Art. 161. Compete ao juizde direitonOCem vir. sendo, tiver credores commerte3I0do Coligo Com-ciaria.
habeas corpsnte elle

respondamercial.Lude de acto illegal de utoridade que perI Processar e julgar casos como se determinu nos rts XVI Prestar os esclarecimentos exigidos pelo Pe Justiça, ou requisitados p

161.

Conpete-lhe. como juiz dos leitosda Fazendae

em crime runceneae mandado de busca e appreensão.
I Processar e julgar em la. ínstancua executivos liseaes sicdente do Esto

L Mandar lavrar auto de prisão em llagrante.
XVII Executar suas sentenças e os accordaos do

da divda sctiva do Estado ou do Municipireutrior Tribunal de Justica.

Proceder a corpo de delictoe demais exames peimpostos, tuxas. multas, foros, laudemios,
IV Ordenar prisäo de culpado.

c�es, ou provenientes de conie nora com a Fazendatos C
tracio pu XVIII Suspendere multar advogado, nos caso

V
blica,ou de aleance XIX Processar e julgar os casos de perda do

VI Formar culpa e pronunciar, ou n�o, em crime da ilrar lesapropriaçòes por necessidaderciacs.

utiliade publica estadual ou municipnl. juiz disirictal,de accordo com este Codig0

competencia do Jury
e presidir a Junta de qualicação e re-L Processar e iulgur caUNas em que a Fazenda esta egados de

penas disciollnarest
VllOos.
VIII Convocar e presidir ás sessöes do Jury e prepa-dual ou municipal 1ôr interessada, e as que dellas forem decomarca as eguintes pen

oendentes, prevenivas e assece maiores, requeridos

a)advertencia;

rar o processo para julgamento. IV Processar e julgarnvna diasla abertura da

b) censura;

nelo promotor pubico
c) multa:

IX Processar e julgar: estamento.
d) suspensio:

qmunicipal; do juIz edistrictal; do promotor publieo e seu adD erimes funccionaes do preleito e do intendente sucee5 Como juiz da provedoria. incumbelhe Jrisao somenie applcavel aos olliciaes de j

os empregados publicos que não tiverem
Iha de bens deixados em testamento, não havendo orpháos, doI Processar e julgar em la. instancia inventarioe parti

o proumotor nâo offerecCTmes Anatançaven

2107.
erecer denuncia no pras

Os crmes communs não expressamente attribuidosmenores, ou interdictos interessados na universalidade ou
uncio oecial:

quota parte da herança, ou não seado caso de
nomeaçóes,de uceorda com disposições deste Cog

XXII Propor ao chele do Poder Executivo

X Presidir o Jury nas outras conmarcas, quando Ihepelo juizo de ausentes,
Oulra jurisdicção.

1 Abrir. logo,
sejam apresentados, testamentos e XXIII Prolerir despachos e sentenças no cas

Comjtinccio da accio penale da condem-coicillos, ordenando, ou não, o seu regis tro, incripção e cum-170n.
168 O juiz de direito da primeira vans d

lerà
to

XM Conhecer d sde sua competencia eda do Ju pnmeprocessar e julgarcausas de nullidade de testamento leitos da Fazenda estan Juzes no cvel co

haçao,Canbecer dos casos dos arigos2buna oronostas pelos herdeiros ab intestadd, desnerdas u Peradas no ortigo 162. n VII
municpal, excegpto

Codigo Penal, recorrendo erofficlo para o Superior na successão.

Justiça. quando julgar provada dirimente. ou jusuicativa eridos
Processar e julgar causas de annullação de legados

cabem todas as attribuiçôes que dizem respeite
Art 169 Ao juiz de direito da segunda vara d

de imputabilidade. AeAeenachos do juizdistrictal ou para undaçoes, u

A execucão de testamentose dellese provedora e a nomeaçao jnterina do promotot jahu
canlenciosa, ou administrativamen- nas causas criminaes. orphanologicas, de mienom,

XII Decidir recirsoeeiulgar improcedente cor
te.

qenles.

VConhecer
pertinentes

APTTULO Ve delicto,conceder. denegar ou arbitrar iança. dincto
pa deDar cxecuçao 10s decretosde minoração, ou deldepeomar contas aos testamenteiros. dentro do prazo An. 170 Dupp

de direitecom
perdão de pena.

XV Punir com dois a cinco dias de prisáo as testemu-marcado pelo testido, ou quano C
dentro

L Substituir o Juir de Direito, sal
vo

Dhas desobedientes as sAs
do prao estabelecido pelo areiros para exhibirem. a) no que renpeita & prolaçao de despachos

anria em estabeleci- VI Saniaarnbos penas da lei,o testameo-de
hem ao juiz de direito da comarca mais proxima

que baja recurso para instancia superior, os qo

mento
Vo do reu gue lhe pareça solfrer de enfernida- dentro do predentenenteterem em seu poder.

b) no ulgamento da suspeição;
m de ser submetudo observaçåo e resolver- to qu dererespopsa bilizaro serventuario que 30

de
sobre a internação delinitiva.que vigorará até verificação

testamento.
Providenciar sobre a conservação, administração

LavAr auto de
do Jury

antea cura do paciente, providencando-se 8obre a segurabçaeg SL Nan haverá a eães ennstantes d

idos bens e haveres do enfermc

XVII Processar e julgar intracção de postura, ou regu aproveitamento dos bens dos testadores
dores, havidos, directa quando o upplente for diplomado em direito.

nento municender exeCucão de pena

X Sequestrar oseleiros. communicando lues
ou na presidencia do Jury, compete-he ainda

2. Estando e juiz,em diligencia no internot
conceder livra-ou indirectament nara agir nos termos da lei.

sento condicional. nos (eraos da legislaçáo federal Lactos ao promotorXVIIl
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I Prender os deler os turbulentos. CAPITI0 X 07

II Conceder mos ragraphn segundo do Codigo Penal. e den
I Exercitar a acção penal. nos termos do art

s federaeado de busca.
te de

III Conceder iança. Procura lor Geral do Estad) 1 Assistir, perante juiz ecomo parteIV Presidir audiencias.
bunal do Jury.

inclusive aqu
V Proceder a exame de sanidade

Art. 176. Compete ao l'rocurador Geral do Estado:
ocular. e por parte �a Jl I Delerir compromisso a promotor.

dizerer de factó e de direito,sobre processo em julgament

m Promover os processos criminaes de acçáo pubCAPITULO VI eveeeesnromoverBuboainda mesmo havendo accusador particular. additar a qu

Juiz districtal mor
es

Or-hes penas disciplinares nos temosdestioeaYe-eolibello, fornecer outras provas além das indicadas p

car quaesquer processos a elles submettidos. partes e interpor recursos.
Art 171 Ao juiz districtalcompete: III Officiar perante o Superior Tribunal de Justiçu:

IV Requerer a prisáo dos criminosos, fiscalizaro

I Proceder a corpo de delicto e auto de flagrante, reme a) nas appellaçöes e nos recursos críminaes; mento dos processos criminaes ea execução de mandad
tendo-os á autoridade competente.

b)

nas causas de suspeiç�o de magistrado, do secretario Sentenças condemnatorias.

III Prender os culpados em seu districto,pronunciados

II Conceder fiança. e do escrivão daquelle Tribunal;
Cesso

Ohciar nas fianças e nos demais incidentes do

ho, hos casos permittidos em lei.
c) nos conflictos de jurisdicç�o e de attribuição;

VI Requerer o disposto no paragrapho unico do aou

Impor as seguintes penas disciplinares a seus subal- tado
d) nas causas civeis em que forem interessados o Es

terceiro do Codigo Penal,

lernos: eiet o nunieapio, orpnaos menores, interdictos,ausentes, VI Requerer ao juizde direito ordem de habeas-cor

a) advertencia:
ccidenteno trabalho, e todos os que se delen

VIII Prestar assistencia judiciariaá vicima de acci
dem por curador:

b) censura;
e) nas que disserem respeilo á dispOsicão da ultima von-Le no trabalho e a seus beneliciarios,bem cono propor ar

C) multa; Lade, es tado de pessoa, desquite, nullidade.ou annullacão de de nulidade de convenções contrarias á lei n. 3.724 de 1

) suspensáo; casamento, tutela, curatela e massa fallida:
janeiro de 1919.

orphãos.
e) prisao, somente applicavel ao official de justiça. ) nas questões de perdas e damnos contra iuizeseI VIsitarmensalmente prisões, asylos de

Nomear, ad-hoc, escrivão do juizo, traductor e official mais funccionarios publicos; ssoio em beneficio d
mendigos, requerendo o qu

de justica. 9) nos processos
de liança e de habeas- corpus, |nece

delles

me lereer as uncçoes de juiz de casamento, consoante X Cumprir ordens e instrucções do procurador ger
h) em todo e qualquer incidente do process0 criminaldelle solicitar instrucçõesS0os casos de competencia

VII Mandar intimar a jurado residente em seu districtolexclusiva do XI Velar pelas fundações situadas no Estado.

XII Promover a verificação da nocividade das humediante requisição do presidente do jury. V Promover o andamento do processo criminal e execuVI Organizar a cstatisticajudiciaría do �istricto e re-ção da respeeiva sentença, incluidas asdo Superior Tribu:Cöcs, ou da impossib�lidade de sua manutencáo. para e

mette-la ao juiz de direito na epoca designada. nal,nos casos do artigo 81 da Constituição Federal.
seu patrimonio incorporado em outras, que se proponha

IX Arrecadar e acautelar provisoriamente os bens de VI Requerer habeas-corpus ao Superior Tribunal de Ai as ulidades dos actos iuridicos, nos ca

ausentes, vagose de evento, ate que providencie a auori- Justica,consoanteo disposto no arl. 15letra1 deste Codigo doarCodieo hecQbeatevi.dade competente.

vao remetta, na
determinando ao promotor publico que o faça perante o juizXIV Promover a annullaçåo do casamento coniraidoein que escriváa

r

eto da comarca, nos demais casos legaes.

ederior Tribunal de Justiça. rante autoridade incompetente. salvo se houver fallecido
legal, ao juiz de direito, os livros de cartoio

mediante renresenteio gum dos conjugesterminados no artigo 167, n. VIL.
Cesso para remoção de juiz de direito.nor mativo de eoe
niencia publica.

conve XV Defender a validade do casamento.
XVI Promover a applicação das penas comminadasCAPITULO VII

vItr Emittir parecer nos casos em que for consulta-los ars. 226 e 221 do Codigo Civil.

Supplente do juiz districtal
do pelo Presidente do Estado. XVI Requerer a nomeação de curador especial quaXAssistirás sessões do Superior Tribunal de Justiça. no exercicio do palrio poder. ointeresse do ho colid�rpodendo tomar parte na discussão de todos os assumptoso �os paes.

Art 172. Ao supplente do juiz districtalcompete subs-X lulgar. com os demais desembargadores, nos casos�idas reclamadas pela segurança dos ilhos, se o pae
XViI Requerer a suspeasão do patrio poder. ouas

tituir

o juiz districtal
do artigo269, n. I.

AI Intervir na revisão annual da lista de antimidadee aousa do seu poder, laltando aos deveres paternos

CAPITULO VIII
dejuiz dedireito,eoliciar nas reclamações leitas pelosXIX Promover ainterdicçáo nos termos do art 44

Tribunal do jury
que nella se julgurem prejudicados. Codigo Civil.

XII Votar, quando membro elfectivo do Tribunal, na XX Delender o supposto incapaz, no processo de
eleição de Presidente e Vice-presidente, na organizaç�o das dicçáo.

Art 173. Ao Tribunal do Jury compete: Darm esernbargador e juiz de direito. XXI Promover a nomeação de curador de pessoa

Julgar 0s crimes previstos nos seguintes artigos do Co-preenchimento de cargos mencnn paradesappareça do seu domicilio, sem que della haja noticia

digo Penal: não houver deixado representante ou procurador, aquen

I Homicidio (arts,294, parag raphos 1 e 2; 295, paragra-

como sobre propostas de nomeaç�o lormuladas pelo Chele doque adminis

phos 1 e 2. e 297).
Poder Executivo. possa exercer ou continuar o mandato.

II Infanticidio(art.296).
exame de sanidade para verilicação de XX1 Fiscalizar a capitalização de melade dos frucXIT Requerer

JII Induzimento 200)uxilio a suicidio (art. 299). incapacidade physica omental dos magistrados, dos mem-rendimentos dos bens do ausente, quando o successor p

rosdo Ministerio Publico, do secretario e do escrivão dosorio não seja descendente, ascendente ou conjuge
Super

V Lesões corporaes (art.304 e seu§ unico). XXIH Requerer a especialização ea inscripção da hPIN Reguerer o dispostono paragrapho unico do artigo theca legal nos termos doos
Art. 174. A desclassificação do delicto pelo Conselhoterceiro do Codigo Penal dndor a

de Sentença não importa perempção da causa: será applica
XV Exercer inspecção sobre cartorios e prisões sem dos encargos da doaçao, que foremde interesse geral.

da pelo presídeate da Jury a pena legal correspondente. prejuizo da liscalizaç�o pelas demais autoridades competea- tão não cumpridos.
tes. XXV Interpor appellação e demais recursos legae

CAPITULO IX S1. Para cumprimento do disposto no numero antece- sentença, ou decisão,prolerida em causa em que ollicie
dente, transportar-se-á 9 procurador geral para qualquer co-deva plficiar,

Presidente do jury
marca, sempre que o Superior Tribunal o entender conveni- XXVI Officiarem todos os termos de quaesquer I
ente.

2. Alén do direitoa todos os vencimentos lers nroaVeis em que torem parte, ou interessados. orphios,

Art. 175. Ao presidente do Tribunal do Jury compete:|curador geral transportepor conta do Estado equarenta m crador e os que dsseren respeito dsposicio de u

I Proceder á verificaçãoe á contagem das cedulas com réispor dia que decorter entre o da partida para a comarca evontade. tutela, curatela,ou massa fallida

os nomes dos jurados sorteados para a sessão. o da chegada á Capital. XXVII Intervirem questões de perdas e damno
II Mular jurado nos casos do art. 79. $3. Promoverá o procurador geral, desde logo, por si, tra empregados judiciaes e mais funccionarios publicos

M Proceder ao sorteio dos jurados supplentes e man-ou pelos promotores publicos, as resnonsabilidode
XXvil Providenciar sobre cobrança de custas e

dar notificá-los.
IV Ordenar as diligenclas neceSs

|Iictosque vencar DasP providencias que houver tomado elumentos indevidos.
para o compare XXIX Enviar ao procurador geral no més de janeires altosa Prisio deimposas pelos julzes,e inspe P mutas atnd nao

relatoriodos trabalhos da promotoria. acompanhado deCimen dis os

eV Regular a policia das sessóes.

multa de 505000 (cincoen ta mil réis), senLará a0 Superior Tribunal minucioso relatorio, bo qua sevaare fazer publicar pela imprensa a

VI Regular os debates.
dicará as medidas que julgar convenientes 4 boa admìnistra

VII Instruir o jurado. dando-lhe explicaçöes sobre o
c�o da Justiça, tistica de nascimentos, casamentos e obitosverificado

processo e sobre as suas obrigações, quando as solicitar. XVI Ialormar as petições degraca,quando sobre ellascomarca, de accordo com as relações trimestraes envs
queira ouvi-lo o Chele do Poder Executivo pelo escriváo districtal.

VIII Tomar compromisso dos menbros do Conselho,

direito e de

Fornecer ao procurador geral da Republica as in- XXXI Fiscalizar os cartoios da comarca, verilicand

LX Decidir todaselihereies inaes do Jury. |formações precisas, no Caso do artigo B1 da Constituicão Feos serventuanos possuem os livros necessarios, se cste
que deenrr o accusado.

deral.
cursos extraordinarios interpostosdo ao juiz de

acham em ordem e devidamente escripturados, communi

XI Punir jurado desobediente, ou que faltarem sessão

XVIII Arrazoar os recu
dcnlinares,

ridades que encontrar,

ao desempenho de algum de seus deveres.
para o Supremo Tribunal Federal.

XIX Suscitar, perante o Supremo Tribunal Federal, con- XXXII Kepresentar contra escrivåo que não laet
XIL Dar curador a réo menor. flicto de jurisdicção,de que tiver noticia entre juizes e tribu
XIII Nomear delensor a réo que o não tiver,ou quando naes da Uniäo e os do BAtadO. ou entreoestaçõesfscaes enirada de impostos, & medida que

o considerar indeleso. podendo heste caso
recebendo.

XXXII Requisitar de qualquer autoridade do Estadote ouXX Sustentar e delender perante Tribunaes lederaes oslsi ou por intermedio do procurador geral. ceridoes eeselho se não houver no Tribunal advogado, no momento,
que, de prompu lesa

comparecer. ou pessoa que direitos do Estado 0as causas e itieio

que este orparte mentos existentes em repartições pubicas e cartorios
interessada, p�dendo quando preciso, a juizo

queriy Fazer sortear por um menor de entre sete a dez Poder Execuuvo,constituir quem, a expensas do Estado, a ey eore odsdnc ur
annos.o Conselho de Sentença. este represente em todos os termos do processo

XXI Inpor multa, cumulativamente com o juiz de direicesso Ihe competir officiar.
mistér ao esclarecimento de factose crimes, em cuje

XV Proceder aos examnes necessarios e mais diligencias

�ara verificação de falsidade dos depoimentos, ou de docu-to, a promotor publico que deixar de cumprir os deveres que XXXV Prestar assistenciajudiciaria &pessoa desg
mentos arguidos de falsos. e resolver sobre a procedencia Ihe são designados por este Codigoe suipende-lo até trinta da de meios pecuniarios para lazer valer seus diteita

da allegaçáo. dias.
juizo cIvel e commerCial

Formular as questões de facto necessarias á appli-
denuncia nos casos legaes, quando Ibe eonecntaçao deXXII Ordenar ao promotor publico XXXVI Representar, em primeira instancia, a Faa

XVII Presidir ao Conselho de Sentença, submettendo-Ihe recusa, suspendendo-o, ate qjueo faca. no caso de nåo cum XX0XVI Representat.,em primeira instancia Fa
4 decis�o os quesitos formulados, sem manifestar opinião. prir a ordem.

do Municipio, salvoXVIApplicar a lei ao facto averiguado pelo Conselho| XXIII Mandar-ihe interpor appellação ou recorrer dos julga
a) quando esta vestiveremem

de
de Sentença, condemnando, ou absolvendo o réo. mentos. nos casos legaes.

mesma
ConfgEXIX Conhecer das excusas dos jurados nos termos deste

no trabalho e ordenar ao promotor que o faca,
XXIV Prestar assistenciajudiciaria & victima de accidente

independen-Leress
D) quanhau a irios da

Codigo
XX Fazer retirardo Tnbunal o réo que. pOr meio de Letner

XXV Reme tter, no mês de abril,an Chele do Poder Exe-ainda que de accao meramente privada asistine &

XXXVI Officiarem processo intentado por
enetidasCausar tumult ou obstar

CuTso do julgamento ou senegararesponder ao interroga-cutivo, o relatoriosobre os negocios atunentes ao Ministerno cäo da culpa additando aquaos lelle
torio,proseguindo-se nbstes casos independentemente de sua Publico. XXXIX Enviar,mensalmente, an chele de pelicia

presença. XXVI Exercer qusesquer outras funceies nlo especil- mappa com indicacáo das denunca prauncin ipn
XXI Prender o que assistir á sessão com armas prohi-cadas, pertinentes an Ministeio Publico Cas ejulgamentos havidos no m�s findo e outre don

que o processo.
bidas emanda-lo apresentar á autoridade competente para Art 177.0procuradar geral poderá requisitar das SeIPromever a dssolaca de

comarca
miacles sVn

nder a sessio pelo
as nertetnpo necessario ere

Cretariasdo Supenor Tnbunal de Justiça.dos arehiyos e do
centros ousoCiedades, queincilem napratica dscnet

XXI Suspenaer cartorios qualquer eparução,as Cerunocitos 0a Lei n 4,de 17 de janeiro de 121, o
cuçãod

facto requererem. ects e esclurecimentos necessaros a0 xefc
eontrarios a ordem motaladade e seguraaca pablica

de

KXII Interrooper momentaneamente a sessão para reci de suas huticções
pouso seu, dos juizes de lacte e das partes, man ida a incom

que a lei eonfira ao Minsterio Pubico
XI Exercer, inalmente, quasqurt ouiras sttril

municabilidade do Jury CAPITULO XI
Art 179 Quando, na mea caus collidr iaresXXIY Requisitaro auxilio da Força Publica, que lhe

cará sob a exclusiva autoridade. Promolor Publieo
menot. ansente des estaet

XXV Exercer outras attribuições Ie são expressa
omears para ague lles um curador ndhoe.

mente conferidas pela let, ou por este Codigo. Art 178 Ao promotor publaco incumbe



CAPITULO XII
REPUBLICA-Felrianopolis. domineo 20 de setembro de 1931

Adjuncto do Promotor Pubtico mentarias.
I Para escripturas que contiverem disposiçistaten

) titulos transmissiveis ou actos

renuncativos

Art 1
da propriedade imnovel;

metlert 1. o tabellião usará de sygnal publico, que re-te aos direitosreacs sobre immoeis, quer para
acqis

Comyete ao adjuncto:
I1 Para as que se fzerem léra do cartorio. )titulosou inscripção dos actos tntercivos

I Substituir o promotor pullico em laltas,ou impedi
tos tenporarnos. Es Seeretaria do Superior Tribunal de Justiça, ás do de dominio, quer para alldade contr terceiros;
11 Prestar ssIstenca ás pessoas pobres, no caso do

tado,
ao escrTIVao do Juizo Federal e ao Thesouro do Es

itui
tatulosnssim averbacao, na trangePra a sua

TTI Apho unico. amento dessas servidoes;

) usulructo e uso sobre inmoveis, e halitacacâo, do moudoseorpubico, mediante aviso e inke CAPITULO XV
nao resultem do direito de lamilia:

a) Officiando iUDto
m) rendas constituidas, ou Vinculadas

deva intervir o MinIstero Porctaes nas causas em Eseriráo disposição deepondo appellaçao e os demaie e penhor agricola.
ha interferiTido.

recursos legaes Art 189. Ao escrivio, em geral,compete: 1 A averbação de:
a) sentença de separação de

dole, nha

inscipçän

decisöes profendas nos processos em que parecer, a hora marcada. ás audiencias.

CAPITULO XII
emetier ao juiz de direito os mappas da estaust-peedo sobre o restabelecimento da socied

retario e demais
funccionarios do Superior Tribuna

I Passar as certidöes
IV Ter em boa guanda o tos epaneis a seu cargo, jugal: clausula de inalienabilidade imposta a inmov

de Justiça

Os que. por força do olficio,receber das partes. testadores, ou doadores;

d) extincção, por cancellamento, dos direitosreseiado e distr cartorio regularmente arTumado e as
ribudos Os papeis e autos por classe e ordemArt 181 Ao secretario do Supenor Tribunal de Justiça

chronologica.
ete 11 Promover a cobrança das

CAPITULO XVII
oue. pelo Regimento, iverem sido contados ao

1 Dirigir os trabalhos da
Secretaria, segundo as dispo

stas emolumentos,
official do registro de titulos edocumentosJes deste Codigo, do respectivo Regi

Lor dor avalador, e demais funccionarios judiciaes.
promo

Art 193, Ao official do registro de Uulos
e docu

II Redente.
egimento e as instruc

Vadas por erro usta as diligenciasque oren reno-compete:

que derem ent
guardar e encaminhar todos os papeis e au-

baes que Ihe lorem pedi
m Organizar Tbuna.

VI Prestar Pa sua

nteressadas as inlormaçöes ver-

IA inscripção de:

a) coniractos. aclos consutuvos, estatutos,ou

de jus
anoamento, Semmssos moraes, olarna e a Bibliotheea do Thenivoe o cartorio da Seno caso de se proceder em seere soeiacoesde uthidade

publica,

IV Escripturar, em liVros ou protocollos

e
iterarias,

ssar procuraçao apud actaelavrar lermo de cau-undaces;aa,stnbuiçao, andamentoe sahula

Os aetssessöese lavrar-Ihes as

proprados, a

cta apes.ad verbum, o em Teatente de despacho, certidies, verbocidas
X Dar, independente b) sociedades civis, quc revestirem 'as lormas

estl
nas leis commerciaes.

sessa dos fetosornto independentemente de lermodVersarem sobre oljecto de seue he lorem pedidas e não
ILA transcripçao ares para

VI Lavrar e espedir portartono. AI Acompanhar o juiz nas diligencias do olficio. Conve
) nstumen alorem con oonga

Cessiatoda a correspondencia, para ser
assignada pelo Presi

ordens e esere-réo preso 1aVTat eroficio, alvará de soltura em luvor docredito e de outros direitos por elles creados, para valor

VII Conservar todos os actos dependentes de preparo,

VIH Co XI Dar á parte, mes
Pagas sob as Denn que 0 nüo exija, recibo de tereiros, e do pagament0 com subrogaca

b) penhor commum sobre coisas moveis, feito D

VIII Registrarn ordem alphabetica
o especial as decisões do Presi

gimento de custas. declaradas neste Coigo e no Re-trumento partes de credito pessoal,

Lribuidos em cartorio.

ste e os accordaos do Tribunal, proferidos nos leitos não

Estar em cartorio, das 10 ás 16 horas, pelolblica lederal estadual au municipal. ou de bolsa
de divda

ao port

,A
XV Levar. ou d) contracto, por instrumento particular,

Enviar, no diaanterior ao da sessio et,motor, advogado, curaloarcom o protocollo, a juiz, pro-animaes não compreendido nas disposições do art. 81
elaçao dos feitos que serão julgados,da u oconclusão, oucom vistaoPAactor. os autos em do Codigo Civil;

-los, logo que linde o prazo e) contracto porinstrumento particular, de parcenanarea deeator. das partes, numero de auuacäe egal.
cola

ITiaria.
edem, natureza da causa, bem como bilEserever,em lórma legivel e legal, processos, olaanalmente, noticias cripcão facultativade documentos para aX Prceder á matrnelos do Tnbunal.

reitoe lunceionproprios
do imiPccatorias, cartas de sentença emnais actosservaç�o dos mesmos.

processo de reclamaç�o de antiguidad
quee servir,XVII Exercer as attribuicões de partidor, onde nãode penhor de animaes,AI Kegistrar cartas de doutor ou bacharel em direito

1y A averbação da prorogação do contraclo Darl

ouver vtaiCio.
orovisöes de advogadoe solicitador, mediante despacho docões fiscaes osimpostos cobrados por via executiva.

VAmatricula de officinasimpressorase de
jonma

XVI Expedir guia, afim de serem recolhidos ás esta-loutros periodicos a que se relerem as es ederaes.XII Organizar annualmente a estatistica dos trabalhos autos em
livre

registro que näo for attribuido, cxpressamenl
Tribunal, afim de ser publicada

1omar nota de entrada, movimanto e estado dosoutro oicio.

s,bem como naquelles em que Ibecaiba e

XIII Funccionar como escrivão em processo de Por ordem de distnbiee rgistro e organizar indices,

rdisposição especial do Regimento.
be phabetica dos nomes das parteumeraçáo, e por ordem al CAPITULO XVIu

Receber quantias destinadas a preparo de feitos

XX Propor a nomeaçao de um ou mais ajudantes.

ecolhe-lo
XVEeo de gua, ao Thesouro.

Cotar seus salarios. offieial do registro civll

Registrar em livro especial, antes da in timação,

P de advogado, de solicitadoro nos exames de provi as partes ou
Art. 194. Ao official do registro civil incumbeOUal senius aovogados, s sentenças do juiz com

a)nasco de:XVI Passar, independentemonte dedeshbubal. Art.190. Ao escrivao dlistrictal, além das attribuiçi asamentos :obitos;os queforem pedidas, sobre actos a cargo da Secretaria que hesão conleridas aos escrivies en geral,incumbe b) emancipaçáo por outorga de pac, Ou me, ouvo se forem secretos.
Habilitar,na lórma da lei, as pessoas que pretende-sentença do juiz de direito.

AVII EXerCer as huncçóes de conlador nos processos
rem

Fazer regieturacao de casamentos.nccionar
c) interdicção de Joucos, surdos-mudos eprodigo

XVIII Fiscalizar os trabalh�s I
d sentença declaratoria de ausencia.

Pgados, dando instrucçöes para a boa e d e obitos, remettendo trimenascinentos, casamentos
a) sentO de:

ecidirem
ndoas penas legaes,edando conta do qucsccoretentes aoprornolor publico os respeciyo maooompe de casaeato, desquite yestbeleeio a
XD Distribuir o trabalho pelos empregados e marcar-Ser escriräoda policia,excepio onde houver serven-fconjugal;

de s0cIem

sas laltas privativo desta. b) sentenças que julgarem jllegitimos os ilhos
bav

0X Organizar as folhas de pagamento.

oeertar aslados, cartas de sentenmarca, as
Kercer Do districto, que oäo lôr o da séde da co-ou concebidos na cOustancia do casamento, edas que

documeotos datura,apposicio0e Valor,excedente as30008aTat.cscripturas
eVarem a iliacao eitim

Sello ou remessa a0 devide
Conbec-Lque não foro da Séde da comarca são obrigados

aagrapho unico. Os labelliáes.e0sescrivars de disticteihavidos o concebide uar Jegtnaçáo dos

"oto de quem competír as iregulandades e deleitas queicial de registro de immoveis. denlro do prazo de dez diasLo de nlbes ilegitimasSBes encontrar.
enviar ao of- d) actos judiciaes, oa extra-judiciaes de recophec

rasde sentença e mais papeís sujeitos a ssa formalid Pescostituiçao de onus reaes, para efejtosrem
XXI Fazer sellar, com o sello do Tribunal, rslados. rsaos de aclos que lavrarem, relativostransníssão e) escripturas de adopçãoe das actos que Jhe di

de
Vincule.

XX Exercer, em geral. todas as attrihuices eoncr Interessadas sem essa lormalidadeP cos aos

CAPITULO XIX
ntes aes servicos da Sret ieitos ao disposto no artigo 410.

Peha frcarem su

Art 18. Ao escTiväo incunbe, lém das atirbuiçóesos
Art 191.0ajudante do escrivão poderá praticar todos

ndendas por este Coigo sos eserivües em geral:
I Escrever em todos os eitos, exceptuados sque

actos internos no cartorio, devendo. porèmn, ser subscripto
Distrlbutdor

,00 sua responsabilidade aquelle em que Art 195. Ae distribuidor iocumbe lazer a distilma cargo do secretario. Seja becessaría e publica. de lodos os processos.e act0s eotre os serventbarie5.II Extrait cartas de sentença emandados executivos
CAPITULO XVI vando as seguinles regras

tando as partes o pedirem, sem dependencia dedespacho, I Estão sujeitos distribuição unicamente as pre

In Substituir o secretario nos impedimentos. offielal do registro de immOueie
eos actos pErieacenles a officióseD que serviremc

IV Ter sob sua guarda Archivo Judiciario. ameule dois ou mais serventwarios,

Ar.183. Ao primeiro official compete: Art. 192 Compele ao oflicial do registro de immoveis:co ouamcle prohibido uo distribuidurret

I Auxiliar o secretario nos trabalhos a seu carga.
A insctipção de:

cto continuo, e em ordem rien, que deve se

II Exercer as uncções de bibliothecario do Tribunal. milia:
0sr�mento publico da instituição �o bem de

porção que lbe lorem nrerosamentesuccessia

Art. 184. Ao scguado oHicial incinbe auur
III Ser o segundo subs tituto do secreturio.

liar odo
b) instrumento publico das cooyençoes anti-nupeiaes;

III No caso de incompatibilidade, ou suspeição

abalbos da Secretana, consoant c descobrimento de mioas; le a quem lor distribuido algum processo, titolo o
rio.

as instnucçües do secre
d) hypalhecas maritimas;

ento, cm lempo se Ibe lara a Compensação.

Art. 185. Os demais funccionaries do Tribunal tém as
e) hypothecas legaes, ou convencioaes;

n abelliao e pturas, pemitrido ás partes

inbuições determinadus no Regimento.
ncmprestimos por obrigaçöes, uo portadorKesos sequesltos de immoveis;

que nella seiam transemas nenhuma será lavra

distribuidor.
sCriptos0 numero e a datada

CAPITULO XIV teaes ou pessoaes, reipersecuto ArL 196. 0distribuidor terá seu archivo, ivrerias, ou relativas a immoveis.
sujeitos permanenlemente á inspecção das autoridade

Tabelli�o
A lranscripção de

a) sentença de desquite e de nulidade ou annullacäo Ptenes
de casanento, quando nas respecivas partilhas existirem im-wos dt

Livroniractor apena de milt
tracçãa, dolosa ou culposa, das d

Art. 186. Ao tabelião de notas incumbe: moveis, ou direitos reaes,sujeitos á transcripc�o;

1 Escrever em notas, contractos, testamentosy procura b contracto de locação no qual lenha sdoconsimmudbeleckla neste Titulo V, Capitulo V.
es e outras declarações de vontade, permíttidae em lei. clausula de sua vigepcia no caso de alicnação da coisa lo

CAPITULO XXTirar certidão, copia ou traslado de documento. cada;

c) titulos Lranslativos da propriedade immavel enire

irma. Wivos,para sua acquisiçãa e extincção; Auallador

V Tirar instrumentos de protestos de letras, molas d) julgados nas acçies dixisorias.pelos quaes se poe

omissonas ou outros titulas sujeitos a essa formalidade. tema indivisão. Ar.198.Compete ao avaliador fixar evalt dom
VI Cotar & margem dos instrumentos seus salarios,snb scntenças que, nos invenlarips epartilhas, adjudicaremmoveis, inimoveis, rendimentoK, direitos eCCb

na de multa.

VII Propor ao juiz perante quem servir, anomeação

bens de raiz en pagamenlo das dividas da herança:
D arrematação e adjudcaao

Art. 19. O avaliador descreverå cada coisa com

um, ou mas audantes, conforme as Becessidades do ser
Nel oor triola

ia aavguaçi. eixar-hed o valor separadamente

Dm nteruocio nen opbosicio., nara servide litulo iador pio esa sulelo esuasattribuiceaano Cas mas a crnterio
prolissional,que, nasVI orgAnizar, pelos nomes das partes, indice alphab aqeclaratotiada pesse incontestada e coni-ses avicaye.ico das escripturas fançadas em suas notas

adauirente por usucapiäo; slanclas de cada caso

Art 187: b ajudante do tabellrão tem competencia pa- nu de uma servidio apparente por dez ou vinle annos Bos At. 201. Quando es avalladores divergrem, co
(odos os actos que incumbem a cse eNeatuaYio,termos do art 551 do Codigo Civil, para servir de itulo ac-nomeaçao de deyempatador, salvo a exCrpot

hha. lquisiuvo;
belecidas nekte Cedigo.
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CAPITULO XXI
meudo residirno Estado, e de sessenta,se residirfóra. Art. 248.A licenca com ordenado só será concedida me

Contador
1 Esse pruzo contar-sei do acto da publicação no diante attestado medico que prove molestiado funcctonario,

joraal official, ou depois de lindo o processo de lotacão de de sua mnulher,de ascendente ou descendente.

202.
0 contador incumbe

que depender o
officio. Art 249. Quando a licença for concedlida por qualquer

In Contar o canilal, custas e slarios

$2 0 prazo poderi ser prorogado pela metade, quandooutra causa, o funccionario nio terá vencimentos.occorrer motivo justo. Art 250. Em caso de molestia compcovada, o funceio

III Fazer o calculo para s
jurOS de uiulos. Art221 Será declaradasenm elleito a nomeação, quandonaro que perceber dos cofres publicos somente gratuficação,

IV Glosar emolumentos, 'cstas anosadonoaruBeorou de sUaprootdoprazo estabelec- hicara,som dois terços desta emquanto durar a licenca
rt. 251 Não podera obter liccnça o funccionario noXcessivos Art. 222 0 juiz ou o promotor removido entrará em meado
dooVido,

que näo tenha entrado no ellectivo
Art 20 Serácontudor, no juizo districtal,o respectivo xercicio,no prazo a que se relere o artigo 220, sem dlepen:xercicic

escriväo, devendo a conta ser revista e rubricada pelo Iuizdencia de novo tituloe compromisso; lar-se-á porém apos-
tilla no titulo de nomeaçao.

Art 232. Aquelle que estiver no exercicio interino de

CAPITULO XXII
Art. 223O juiz de direito eo promotor publico remet-

cargo judiciano n�o tem direito a licença.

Depositario
terão.

Art 25. Póde o funccionario renunciar em qualquer

To,dentro de oito dias, da data do exercicio, certidãodes-(empo á licenca concedida, ou em cujo guso se achar. mas,

Art 204. Ao depositario publico, cabem a guarda, con
tiça e Primeiro, ao Pre�idente do Superior Tribunal de Jus- reassumindo o exercicio do cargo, deve communica-lo as au

servaçiio e entrega dos bens mnoveis e valores, recebidos em
Art 224 0 Beru do Estado. torilades competentes.

unceionario poderá, salvo motivo exdesembargador, ou o

depos
que lor removido. quando não assumi

weio, dentro
do o prazo da anterior ntca una vez esgot
truoinario

dar ficar,em deposito nrtiu
unico, A requerimento das

res, poderá o juiz man
do prazo legal,ficará avulso, Sem receber vencImento algumnr da data em Iue lundou a precedente, Ou em quc renu

rticular, dinheiro, papeis de credito,
e sem contar antiguidade.

pedrase metaes preciosos. Art. 225 O promotor publico. quando lor removido, eoCiou ao resto della
Art 205. Além do prcmio marcado na Regimento de

rventuario, que permutar o
olficio, perderão os cargos. ca Art. 255. 0 Presidente do Supernor Trbunal de Justiça

Custas,o depositario tera direito ás despesas justificadascom a guarda ea conservaçãoea administração dos bens,

so não assumam o exerciio dentro do prazo legal. eo procurador geral do Estado conmunlcarão ao Chefe do

Poder Executivo, e os juizesde direito ao secretario do Ir
ou objectos depositados até o prazo de trinta dias, cumprin CAPITULO II teriore Justiça, as licenças que concederem a lunccionarnos

tela do euere cm tempo as providencias necessarias á cal que percebem vencimentos pelos cofres do Estado.

Paragrapho unico.Imnos a depreciação. Remoção e permutaireo requerimento do CAPITULO IV
depositario, sendo attendida a impugnação, correra por con Art. 226 0 juizde direito só poderá ser removido:ta da parte o excesso de despesa. Antiguidade do juiz de direitoArt. 206E prohibido aos juizese lunccionarios jud� II Por permuta.
ciaes constituirem-se depositarios, directa, ou indirectamente. I Por conveniencia publica. Art. 256, 0juiz de direito será matriculado na Secreta

especial nbri
CAPITULO XXII

Art.227 No caso do n. 1do artigo antecedenie, o Che- ia do Superior Tnbunal de Justiça em Iivro esle do Poder Executivo pemitirú, ou negari a rémoçúo. cado pelo Presidente.

Interprete
Art 228 A remoção por conveniencia publica dar-se Art, 257. A matricula se fará logo que o juizde direco

quandoa permanencia do juizna comarca f�r prejudicialaos tenha prestado promessa legal e no ivro serio annotadas as
Art. 207. Ao interprete compete:

intere
interrupçöes suas causas, remoções, disponibilidade, avul

Ar. 2g Ca

Fazer tradueções, em poruguès, de livros.nclos: de-lde direito errocesso par a remoção compulsoria do juiz0 aposentadoria e quaesquer occutrencias que possam it
Cument0s, papeis redigidos em lingua estrangeira Que tivdor geral. devidomentoAntdentaçao do procura-r 50gdide do uz

sessäo de dezemrem de ser apresentados em juizo. Ar.280. A representação será apresentada em sessão bro, o Presidente designará um dos desembargadore para
que nio saib opluras equaesquer actos departes'secreta do Superior Tribunal deJustiçn, quc, preliminarmen: fazera revisão das antguidades dos jutzes de direito.

Art. 259). A revisão tem por im:que se tenha de procedecomo nos exameste, decdir se está, ou não, em caso de ser processada,
da exactidão de Art. 231 Decidindo-se pela affirmativa,mandará o Pre 1 Incluir os juizes nomeados.qualquer raducção que tenha sido arguida de menos confor-sidente remetter ao juiz copia da representaçãoe dos docu JI Exclair os aposentados, os avulsos e os que houveehe com o original. cumente

logar.1I Interpretar e verter verbalmente em portugues as tnina dias o aue inlocessueeprove, no prazo de
rem

Tespostas, os depoimen tos, prestados em juizo pelos que não Art. 232 Poderá o juiz arrolar testemunba pedir a

Deduzir o tempo que se não deve con tar para
sabem lalar aquelle idioma. queriç�o dellas ao Superior Tribunal de Iustica ou no logar

antiguidade.

em que se acharem, devendo, neste caso, ser intimado o pro- de

Art. 2O. Por antiguidade de juiz, entende-se o lempo

CAPITULO XXIV motor publico.
elfectivo exercicio no cargo deduzidas as interrupc�es

Art. 233 Finda a instrucção do processo, ou terminado o
§1. Contar-se-á como de elfecivo exercicio:

offeial de Justiça prazo
O tempo de suspensão, em virtude de pronuncia por

prazo sem que o juiz se defenda, proceder-se-á em sessão crime deque tenha sido absolvido.

Art 200. Ao olficial de Justiça compete: do Presidente
ta Igamento definitivo,precedendo relatorioverbal

removido.

O tempo marcado para assumiro exercicio, quando
I Fazer citaçöes, prisöes, arrestos, penhoras, e mais d-esembarendores nresenies. seráenvinda coDia do accordãoexcedenic de res mezeS em caa annoo

igencias proprias do officio.
Art. 234 Resolvida a remoçio por maioria de votos dos III O tempo de licenca para tratamen to de saude. näo

I Javrar autose as certidões respectivas. 2o Chete do Poder Executivo, que removerá o juizpara co-dentemente de licença, póde gosar cm caso de molestia;
eeutr as ordens do juiz. marca que estiver vaga. de férias,e o de convocaçào pelo Presidente do Superior

de seu officio
ohcas que testemnunhem actos

dispononibilidade
Emquanto não houver vaga, ficará o juiz emTribunal de Justiça.

tempo em que tenha estado em disponibilidade.Abrir e encerrar as audienclas do juizo.

erior

Trcommelteu
nas hypothe

VIApregoar as citações e fazer a chamada �as pArtes

Art 236 Verificando-se que o iuiz de direito RSAo ju Isno ar 4, ns. Ie lI.

testemunhas.
infracção penal, o Presidente do Super drceo da magis

VI Passar certidio de pregões, editaes de praça,
a remettera o procurador geral copia dos documentos atratura, contar.seo tennno erviço anteriormente presta

arre-Presentados, sem prejoizo da remoção, do na judicatura.
mataç�o, ou qualquer outra. Art. 2370 promotor publico póde ser remoVido Pode Justica.Da primcira sessão ordinaria do anno, depois de

Chele do Poder Executivo:
Art 261. Apresentado o quadro ao Superior Tribunal

Titulo V
III

Na emuta.

A pedido approvado, se publicará no jornal official e será distribuido
entre todos os juizes.

Direitos, ezereicio, garantias, deveres dos magistrados. 8 E Dermittida n nemuta dos oficios de iustica
da O juiz que se considerar prejudicado poderamembros do Ministerio Publico e funcclonarios de Justiça Art dos reclamar no prazo de trinta dias, contados da publicaçáo do

CAPITULO I
quando lorem da mesma natureza, quadro.

Art. 263. A reclamação será julgada pelo Superior TriArt 239 São considerados olficiosde natureza difleren

Le os olficiosvitalicios,em relacão aos gue o não lorem; os bunal de Justiça, medianle exposic�overbal do desembarg
Compromisso, posse e erercici�

do juizo de direito, quánto aos do juizdistricta. dor que tiver organizado o quadro, ouvidoo procurador

ArL 209, 0 magistradoe os demais funccionarios de
Art. 240 Aos serventuarios de justiça applicam-se as geral

justiça nâo poderâo entrar em exercicio de seus
disposiçöes do artigo 222, sem que, porem sejam obrigados S1. Sendo manilesta a improcedencia da reclamação,

apresentar o itulo de nomeação autoridade competen
cargos, sem pagar novos direitos.

o Inbunal poderá regeita-lain limine.

te, para Ihesdar posse. CAPITULO II possam ficarnreiulio,nandará ouvir os iuizes oue

Art 210. Servir-Ihes-áde tituloo decreto, a portaria ou
icados com a decis�o, marcando-Ihes para

acto de nomeaçio que, depois de registrado, será remetti Restdeneia, licença e fnlerrupçao de erercieio
Tisso prazo razoavel.

do ao Thesouro para Ihes ser entregue quandoo solicitarem,
Art. 26. Findo o prazo, com resposta dos juizes,ou

pago:Sespectivos emolumentos, Art. 241 0 juizde direito,o promotor publico e os ser

não, e ouvido ainda o procurador geral, proceder-se-á ao

julgamento.

lo oee co m caso de urgencia,servirá de titu-ventuarios eempregadosde justiça são obrigados a residir Art 265. Se o quadro soffrer alteração, será novamente
Art. 21 Será expedida directamente ao lunccionario

judiciaes nâo noderao interoeventuarios e empregados

na séde da comarca, ou districlo. publicado.

uma copia do acto de nomeação.
CAPITULO V

Arl, 212 A passe e ao exercicio deve preceder o com-cio, ou emprego, sem previa lícenca.salvo quanto i
promisso cuja lormulaéaseguinte„Prometio desempenkar nos casos dosartigos 161,B.Xe 269, n. iV:e no tocante Substituiç�olele honradamenle as huncções do cargo de..." ao promotor publico, quando lor chamado pelo procurador

serú
Art 213Qualquer modificação. restricção, ou reserva,Beral do Estado. Art 266. 0 Presidente do Superior Tribunal de Justica
At 24 A recusa de compromisso,.

Art. 243. Em caso demolestia, durante os trinta dias que será substituido nos impedimentos, ou nas lallas tempora

po,equivale á n�o aceitacão falta de compromisso, em tem-póde gosar, por esse motivo, independentemente de licença, rias, pelo Vice-presiden te, e este pelo desemlbargador mas
querendo esta, deve o juiz impetra-la antes do termino da-antigo, prelerindo-se 0 mais idoso, no caso de egual antiguArt 215. 0 compromisso pode ser prestado por procu-quee nho nico. Igual faculdade ter� o promotor pu

dade
rador com poderes especiaes. Art' 267, Os desemba

a) quando relatoresnes sao substituidosesdorArt. 2i6 0 acto da posse so se considera completo,blico até quinze dias.para os effeitoslegaes, depois que o funccionario assume Art. 244. Sem prejuizo do disposto no arigo 155, n.Vl b) quando revisores, pelo desembargador immediato enexercicio.
letra b, o procurador geral do Estado instaurará processo antiguidade;

LOP217. Sio
competentes para dar posse: contra os infractores do disposto nos artigos 241 e 42, por c) quando adjunctos. por novo sorteio;

Io Superior Trlun
nte 0 procurador geral. |iniciativapropria,ou mediante representação, mandando que ) quando escalados para as audiencias semanaes, pela

Vice-presidente.
de Justiçaa seu Presidente eo promotor. ou seu adjuncto, o laça quando se tratar de em-immediato, na ordem descendente de aniguidade, sendo D

III O Presidente do Superior Tribunal de Justiça
pregado que responda em erime funccional perante o juizde mais moderno substituido pelo mais antigo.

deJusdgart245.São competentes para conteue

Art 208. Sao consderados juzes certos para o elfeitosembargador, juiz de direito, secretario.escrivà unceiona licenca
de situtos quando reasrios do Tribunal. I0 Superior Tribunal de Iustic nte sumar exercicio-nca atoreserevisores que enham potVI O procurador geral do Estadoa promotor publico. II O Presidente do Supernor Tribunal de Justiça aosto o Visto nos autos.

e su
VO juizde direito a seus supplentes, ao iuiz districtal magistrados. aos empregados do Tribunal, e aos serventua Art. 269.Os desenmbargalores serao subsutuidos

I Pelo procurador geral do Estado, nos feitos em qaeao promotor publico e seu adjuncto e de-rios de Justiça.

VI O juiz districtal
Comarca.

IIl O procurador geral do Estado aos promotores pu-he não compeir ofliciarcomo representante do Miniscee
ao official de justiçado seu

seu escivão, ao ajudante deste

V 0 juiz de direito aos serventuarios e demais em
Publico.

VI A autoridade nomeante ao nomeado interino. oupregados de Justiça, até noventa dias.

II Pelojuiz de direitoda la Vara da Capital.

d-hoc
2a Vara da Capital

Cionario in-ser conceaeas supenores a um anno s� �odem IV Pelos juizes de direto da

terino nomeado eflectivo.

Art 218. Prestará novo compromisso 0 funcci co da Capital, contorme a laciidades mas proximam

mlertgranho unico.
Art 247. Flcará sem elfeito a licença, se quem a tiver vada tabella organizada triennalmente pelo Preslente deda

ajudante., nomeado serventuarioobtido näo entrar no gOsO della nO prazo die rinta dhas, Estado.erino ou ad-hoe, lica dispensado de prestor novo compro-contar do despacho, quando lor concedida pelo Presidente ArL 220. A Substituicão verificarse-4misso
do Superior Tribunal, ou pelo procurador geral do Estado ou IQuando não puder ser julgada leito per impedumestoArt. 219. Do compromisso,

proprio. snndemar seaermoem livro dentro de quinzedias, quando concedida pelo juiz de di- derivado desuspeicáo, ou de outro motivo legal.

Art. 220, 0 prazo legal paro o unceioncTustica reito.
.Paragrapho unico. A concessâoessão da licença sera Com

a

Superior Trnhunal de Jusica não oder

irar tilulo e entrar em exercicio será de trintadias,se o no-municada ao lunccionario. por tel
de numero.

telegramma: No nrimeiro casO o iuiz continuara em exerc



somente parao leto n

se as circumstancias
ernittirem, e terá conetenel

PEPUBLICA -Floriano nolis. 20 de setembro de 1981

$2 que se der o impedimento.Xo segundo caso, assumirá a
jurisdicçåo plena do

Art 292. Näo poderio exercer
olficio, ou emprego de Art. 306. Os supplentes de juiz de direita

substituido. justiça.no Superior Tribu0al de Justiça. nas comarcas, ou o Por demissáo a pedido.Art. 27l. O procurador geral do Es
nos districtos,os seguintes parentes do juizausenci

LStado, nos casos de ILDehdente II por mudança de
eminal vassala emtuido pordesemnento determinadorela

Art Rador.designado Delo Proseito, sera substiente do Tribunal.
IIL Irm�ns

cendentes, etaco de outro carg vuile
1Por seus suneto serå substituido IV Cunhàdos. Art. 307. O juiz districtal e seu suplente

Il Pelo juiz districtul
VI Primeiros sobrinhos.

V Tios logar nos mesmos casOs em que o rdem
deste, pelo dos districtos sede, da comarca e, na lalta VII Sogro.

do juizde direito,
Art. 3N%. Ao juiz de direilocompete a Verl

das
Art. 273, Os iuizes proxim0s.
comarcas mais

proximas, no
serão substituidos pelos VII Genros. casos mencionados nos ns. eV do arligoSente

Beasto. mento do promotor publico, ou 0e qualquer cidadpresidenque haja recurso para indespachos e
te na comarca.de direito ouviráo supplente,

ury e no julgamonto daserior, na Art. 293, Náo
direltogum de seus supplentes lor bacharei 'essalto dos no arlgo antenr permitido wos pareatesmenciona:eu edez dias, marcando' pord

Art. 274, O promotor
doutor de Superior Tribunal de Justic

XCrcer.

juncto, e, na falta, por auen

olicios o erurcgOs de lusti-lno caso de ausencia, e, com resposl. ou sen ell
o sera substituido pelo ad.Sl quando entre as funccöes dos resIectivo8 cargos exista sem perda de tempo podendo proceder ás dlig

ad-hoc. quem f�r nomeado interinamente ou relação de dependencia hierarchica. julgarnecessarias.
62. Da decisáo linal haverá recurso. com

eit

Art. 275. O juiz districtalserá substituido pelo seu Sup
prejuiz

aragrapho unico. A incompatibilidade resolver-se-á em
plente C. na lalta ou impedimento deste, por quem lor nomea-iuiz e demsis hunceionarios

tivo,para o Superieinhabiliaçáo phrdo interinamente ou ad-hoc.
Art.

204

S Omeado. physicanullos os actos judiciaes pralicados peloida em sentenca de interdicçao e nos de
será substituido:

secretario do Superior Tribunal de Justiça
incompativeis.

Iustica,depois de se tornarem eriminal irrevogavel a eterene&n i
I Pelo escriväo. Art. 295. Omagistrado ellectivo não póde exercer oure,sem dependencia de mais intervencáo judit

II Pelo primeiro olficial. Commercio, nem tomar parte em emprezas industriaes, como Art. 310.0 orgão do Ministerio Publico hcar

os tabelliies, os officiaes de reg

Art, 277. O escrivão do Superior Tribunal de Justiça,

rector, gerente, adminístrador. ou membro do conselho fis-de funcçoes:

§1. Näo se
ISe lór condemnnado á pena de suspensan d

marcas e dos districtos ser�o suhs.95 escriväes das co- parte de assoiompreende nessa prohibição, a de fazer II Se lór pronunciado em crime commum

B

yentuarios por ordem de antiguidade Estai
sua talta, seräo designados successiyammnudantes e.de sua familia,ou seus tualidade, em benelicio proprio e|PonssA31

demaS 2 Essa prohibjcáo & 1 Por sentença que imponha perda de caruo
O orgão do Ministerio Publico berdr

ensiva aos orgãos do Minis
do Sunerior Trsttuto quem for nomeado pelo Presicdentecrio Pubico eaos serventuarios de justica II Por sentença que imponha pena de pra

Jnal
Art 296. E prohibido aos magistrados advogar, exceptopor mais deseis annoArt27R De uz de direito, conformne o caso,

III Por inhabilitação physica, ou mental.
bunal de ustica arordo com oRegimento do Superior Tri-s avuisos. ou em disponibilidade.

IV Pela acceitaçáo do cargo, enprego, ou ofArt. 279, À SUbstistuçãode seus empregados.priasronbiçáo de advogar não compreende as pro
tador, depositario, interprete etribuidoravaliador, con- tes,iráos a em as de seusascendentes, descenden-compativel.uando náo reassumir o exerciciO, finda
seus impedimentos, ou faltas,por quem

stiça se fará, nos

dos de justiça as disposições do artigo e paragraphoC&a-que

§ 2. Applicam-se aosmesmo grau,
tuarios e outros Ihe tiver sido concedida.juiz declarar. VI Ouando nåo entrarem exefCiCio do lozat oe

CAPITULO VI cedentes. no prazo legal.

dos
§3. Aos serventuarios, a seus auxiliares e aos emprega VIL Quando sem licença deixar oexetciciod,

VIII Por demissáo a pedido.
Suspeiçao

Tdos de jusuça éprohibido praticar quaesquer actos forenses,

partes litintsua competencia, Laes como instruir as Art 312 O serventuarioe ocmpregado dejustca

Art. 280. O juiz deve dar-se de suspeito e sez,t sob pena de multa d mnutar Peuçoes ou extractos,o suspes dos nst LL IV
zer, podera, como

tal, ser recusado por qualguer das partes. Suspensao por sesSseata dias, medianle representaçao dedo
aso de renedo artigoantecedente.nos seguintes casos: qualquer interessado. 13 Em caso de inhabilitação physica og

I Se fôr pareate consanguineo ou aftim em linhas as Art 2. Ao promotor, ainda que licenciado, é vedadose o serventuario, ou o empregado de jusiça náo loicendey
Cendente, descendente, ou collateral, dentro do terceirograu. exericio de advocacia, fóra da comarca, e. dentro della. cio, perderá o logar,se gosar daquella vantagem, ter

de
r Se elle. sua mulher, ascerdou descendentes. de

nas causas criminaes, nas de desquite, nullidade e annulla-a um successor, conlorme o estabelecido no capitua

um ou de outro, tiverem pendente
juizo,causa Sados orpbãos

ento, de fallencia,naquellas em que são interes- Art 314. O serveatuario, ou einprekado de justa

cnores, ausentes, victimas de accidente no ustiticar-sedo ezcessoeleelerrucáolaem que se controverta identica questäo de direitoI Se elle, sua mulher, parentes ou affins no grau men.
trabalho, interdictos em todas aquellas em que

dias contados da expiraçho da licença, ou do praza
entro de

cionado no n. I sustentarem demanda que tenha de ser jul

tir officiar

Art. 298. Os magistrados eHectivos e os em disponibi- inicio da interrupção.
gadapor alguma das partes.

Se for credor ou devedor, tutor, curador, donatario,

idade não poderão acceitar nem exercer commissao, enpr
go ou cargo publico, estranhos á magistratura sejam electi CAPITULO IX

de sooe
or

ou patrão de algum dos litigantes.
accionista, ad�ninistrador, gerente ou membro

vos ou não, sob pena de ficarem avulsos. Aposentadoria. Terça de serventuarle. Lolação de
Art. 299. Os membros do Ministerio Publico, os servea

So incompativels paraa exer
de Justiça.se parte no pleito.

tuarios

interessado, na CaUsa. ou tiver cer quaesquer outras hun
Art 315. Os magistradoe os funccionarios

acon selhado algumas das partes

VIISe tôramigo intimo, ou inimigo capital de alguma

I Osmembros do Ministerio Publico, quanto a cargoremunerados pelos colres publicos leráo, em Caso de
graluito da Iostrucção Publica.

das P

II O juiz districtale o adjuncto do promotor publico. I Com vencimentos proporcionaes, se iveretn

Se tiver intervindo na causa como juiz de instan- quanto a cargos deeleição popular.
O official de registrode immoveis, guanto a offciodez annos de serviço.da inlerior, representante do Ministerio Pubico. advogado.de abellião escrivão do iuizo de direito contadore deposi-estiverem percebendo, si contaren 3) ou maisarbitro, ou perito.

II Com todos os vencimen tos, inclusiveadicine

IX Se fôr ascendente, descendente, ou irmão do advoga-Lario; eo oficial de registro de titulos e documentos, quanto exercicio.
n

do, ou procurador criminal de alguma das partes. escr
olficios de coatador e magistrados. de accordo com os vencimentos constantn

Nenhuna aposen tadoria poderá ser cosretIV O distribuidor, quantounico. No Superior Tribunal de Justiça nao e imped-depositario, e todos entre si.
hunceionar o rdinatorios

instancia, apenas VO official de justiçaestadual, quanto a cgual empre- vio msm
tabellaL

Ddigo, Senao depois de s
ArL 281. A suspeição por affinidade cessa pela disso- go da justica federal. 82. Em caso de aposentadoria, os magistradonArt. 300. A acceitação do cargo incompalivel imporla aponibiidade terão os mesmos veicimentos gUeucão do casamento que Ihe deu causa, Salvo sobrevindo desrenuncia do cargo iudiciario anteriormente exercid0. percebem.

r

cendentes.
Art. 316. Para aposenadoria, só se contará

oMas, ainda dissolvido o casamento sem descendentes vi

vOs, o sogro,o padrasto, ou o cunhado näo poderão ser jui CAPITULO VIII
serviço militar obrigatoriq.
serviço publico remunerado pelos cofres do Es tado,

zes nas causas em que för parte o genro, o enteado ou o

Paragrapho unico. Em nenhuma hypothese secunhado.
Suspensão de funcções. Disponibilida de

Art. 282. Aos membros do Ministerio Publico, aos ser (empo
Art. 317. A ullima revisün, leita pelo

Superiorlventuarios e empregados de Justiça são extensivas as pres
Art. 301,0 magistrado é vitalicioetincões do art.280, no que IheS tor Pdor iminal. não 1Pordemiss pedido.

Só perderi o cargode Jusliça, é prova para verilicaçao do tempo de sem
mágistrado para a aposentadoria.Art. 283. O advogado,

torns incompativel, ainda II Em virtude de sentença judicialque imponha perda ArL 3i8. A aposentadpria será concedida pot

pode PaASIunereniencia.Dorém,do juiz suspeito d�o cargo, ou pena de prisão celfularpor mais de seis annos,Chele do Poder Executivo, mediante inspecção realcdmesmo nojuoadvogado, ou procurador. nos termos do artigo 55, letra b do Codigo Penal.
dois medicos, sendo, em caso de divergencia. nomeal

presença tlo Presidente do SuperiorTribuna de Juto
exclue

Art. 302.O magistrado ficará suspenso de funcçöes:
Art. 284, 0 juize demais funccionarios de justiça não

Poreffeito desentença criminal que imponha pena para desempatador,se podem declarar suspeitos em consciencia: são obrigados,

S po e nuldade do processo,a declarar, sob alfirma- de suspensao, ou se lor pronunciado por crime commum. ouori
responsabilidade

r.ainccäo lavrar-á termo em
ção, especilicadamente, o motivo da suspeição, que não pódede

II Quando fôr declarado avulso, ou em disponibilidade.ou alguem por elle, quandodente do Trihunal. peloe
Iser senão algum dos enumerados no artigo 280. sera declarado avulso: cos, extraindo-se-Ihe copia para serremetida an O

Art. 285. As suspeições podemn ser arguidas nas causas Arceitatarou exercer commissão, emprego ou car-Poder Execulivo com os demais documentos que o
de qualquer natureza.

go publico estranho a magistratura. nario haja apresentado.
Art. 286. A suspeição nio cabe nem póde ser acceita,

II Se, no prazo legal,não assumir o exercicio na co Art 320. O escrivão do Superior Tribunal de Jet
quando a parte injuria o juiz, ou lhe procura motivo, de pro-

marca para onde foi renovido.TSedeixar o exercicio pormais de trinta dias, sem os officiaesde registro, que no exercicin do oficis
tabelliáes,os escrivães dos Juizos de Direito e diti

posito. CAPITULO VII
previa licenca, ou se a exceder, por igual tempo, sem motivo possibilitarem para o servico, terio sucLessor, prIncompatibilidade

Art 287. A incompatibilidade do exercicio de emprego de força maior, devidamente provado perante a autoridadeque a impossibil provém de idade avançada

Art
321, Anomecuravel.

procede dos seexuressa de le.

uintes principios: que a concedeu.
§ 1. 0 processo de avulso de imagistrado iniciar-se-á

demen
successor sera leita a

nenancia dos empregos entre si. por sua propria mediante rresen
|do Estado. pnrimento do serventuario, ou, quando este nåna

S
er inimado, porotficioregistrado, requerimento do Sinisterio Publico,ouvidoo interemepor edital. com o prazo de quinze dias, (se demente, ocurador que lhe for nomeado.

natureza. Impossibilidade de ser cada um dos empregos ser-ou, quando ausente,
entender a ben de seus direitos, dentro Art 322. Para se verificara invalidez, deveri e

s satisfactoriamente em coasequencia da accumulação.
vidos

Art 288, Se a incompatibilidade é dos cargos entre si,lde dez dias apos a intimacão. tuario ser submettido a exame de uma Junta medic

§ 3. No officio,ou no edital. será transcripta a repre-ma do art. 318.

a acceitação de um importa a exclusão do butro;

é sómente do exercicio Simultaneo delles, cessa
deium , em-sentação do procurador geral.

Art. 323, O exame será presidido pelo juiz

quanto são desempenhadas as funcções do outro
caso deausencia do magistrado, dar-se-lhe-á com assistencia do representante do Ministeno Pul

Art. 289. Nenhum funccionario judiciario poderá exercercurador.
§ 5. Juntas as allegações, ou sem ellas, O, procuradordige

AligenDcine
promover, perante a mesma autoridae.

mais de um cargo remunerado, bem que prescinda da renu
geral terá vista, por cinco

d�as, ceurador. devendo oTribunal de Justiça, os exames e as diligeocas se
neração de um delles.

juizes no mesmo feito. oumagistrado, seu mandatario judicial,ou

Tbunal os parentes con-feito ser distribuido, revisto e julgado, consoante o estabe-ndos e promovidos pelo procurador geral do Estade

servir.cojuneas linha nscendente,ou collateral até| lecido no Reginent eiteserá declarado em disponibi-

perante o Presidente.

sanguineos, afins
Art 3. Art. 325.0 Presidente do Superior Tribanal dr

o terceiro de yencimentos ou o juiz de direito,conforme o caso, decidirá ana

Paracrapho unico. Nesse caso, a incompatibilidade Se|aae ndo ae tor supprimida a comarca. clarandoo serventuario habil para o officio, ou,e
TL Em caso �e incapacidade physica oumental, com-Lmpossibitado para exerce-lo, nomeando-he succm

nos idoso, sendo a aomeaçao da mesa �ata.
Antes da posse, contrao altimo nomeado, ou o me

Iprovada, conforme o processo estabelecido no Regimento do

Tribuninal de Tustica.ou o iuiz de direito,fará a
Na falta de ajudante o Presideate

erior Tribunal de Justiça.
TL Depois da posse, contra o que dea causa á ncompa-Supeo euer comarca vaga para a qual pos-|successor.

hilidade: ou, se imputavel a ambo, contraomais noerno cer tenovido, por força de proceaso
Art, 327. 0 successor hca obrigado a paga

Art. 291. Na mestme ero BhvoA n5 Aoiuiz em disponibilidade, aos casos do9 5.menle ao erventuArio a terça parte da renda de

antiguidade para gundo a ultima lotação, sob pena de ser demitude.

Paragrapho unico. Cessará o pagamento daiuactamnente, Como Jantecedente. Occorrendo esse caso, olle IIIdo artigo antecee lor designada com arca:

que se relere o artigo a

Ttodos os eHeitos, emgaanto lbe nãont

Dromotor será removido para outra comarca
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CPITULO 1
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como valdo conVadide comj etente, ôr hhavislo xaienclas eessies
LOr Tuupc Acm dellas, säo feriedos noParagrn�o o hirero praro de iot enir o exercicio do cargo,

Gue
Art. 3Z8 Sendo exonerado, oafallecendo o sueressor. Art 351, In smedatmenie depois de cada eiro o ulimo de levereite decurre de

en anteior togr icará u�eia âs cbrigacors oudienca por es cala semunal, um dos deel
CXCUSi0 do 1're idenie ede que exercer o cargo de proc

ra Os Os dias de fests nacional, ou esladual

Art Conbixtirä aa lotação Ge olficio
edos por lei e os comprehendidos entre ode

de justiça,na lixação do valor dos emolumen hpregado Ar 8S2 0 juz de direito e districtal
Art 380. Sob pena de nullidade. não podem

er

uer proventos que 6erventuario possa oerre emana, uma uu xlienca ordiaaria enecaa Cados clos judiciaes em dlas leriados bem ussim em
Pao Vencimentos fixos ao promplo andzitmento dos cgocios a seu cango, dog exeet, Porem, ser praticados em dusArt. m o

Co juiz de direito são competenttts nara e ustiçarasedias deten inos inlkeesse realizario em ho-
rante o ano, e quan

dem pela Supervenicneia dele eias, e não se st

arbitrameegos de justiça, pertencendo-Ibes 10lgar o do lor leriado,el Iectuar-se-äo no tlia antertfixlo, de accôrdo eom o estabelecido nos ar-

1 Osactos de jurisdicção voluntaria

tigos seguintes AS audhencias e sessies serão publicas, ulve gue fiearimtO ecessanos a conservacão de direito

Paragragho unico. Na com, arca da Canital. alolse Tribunal deJusu ça delerminr Regimento do Superia penkoras, upprensöes, areradacecomodepoCoes, protestos frest0sdos oficios, eceptuados os do crimne, orphãos e nais anne II Quaido ) exigirem o decora, ou o interesse publico.
queros

Art REO tit. Vara. ee35.Se råosecTetas as audiencias ie Nessati riose yPcsos preventivos, iucidentese assecu

tor publico nloor ldo Fstado, ou o promogunda nsores de B amno, quer cm primerl, quer em senhora,inclusiveeox tie exeruçio de sentença ateN As ausas possessorias, de deposito, peahor.

anno

o proprio serventwario, oude sen cLracdor. do distrhudor

O intotmaçües solre os vencimentos de um

Art, 35S Na s sessoes secretas só pemanecerão no re lencia concorula prevenuVa e despejo.desemba rgadores,o procurador gerale o NeCrelario

querer an Presien e cçäo dos livrosereadministraiatando, porem, de aseumpto idade eu annullacio deCarovsionaes, desquite.

a0 juiz de direito,que se proeda aclorio são exercdas por u1 dos de SceretOrdad nvenarios e partilhs. doacaemo
dois arbitrawons.

valiac�o
pelo Fesent gadoes estgnudo Hor c Suspensão de patrio pde.

um anno poderl prodi o rendirento que empor motivo.ae a, ou a sessio, lör secreta, VII Os habras-cornus meses.

Art 383. Em caso de divergenca, irICumue mnterdstas partes a Neus advogdos uneoer no Nontojocessos, recursos e julgsmentos crminaessea
JulgadUTa decidir por qualquer Valor com jreendido entre ON al .Nas sessoes pulblicus,o Presidene do Tribu- Dualmente trintprineira instancia têm direlto,

conviere sem prejulco doa vencieruo gozar ondeAr Feito o arbitramento, teråo vista dlo
Arts58o menores de8 annos

Art 389.As ferlasserlo concedidas, mediante requdentro ie dez dins os interessudos e L0r io erOque de campainhu e pre�o do oFieinlle mento.
representante i Fuzenda, todos os qu.acs poderäo junar minutes, pelo menos. cmbora nào compareca duem bunal �e earelto. peloPresidente do Superior
3i0v0s

Art 30, No recinto cm que pregedos de justiça, pelaater,serventuariose praz0, sul bir competente para
concluso do Presidente do SuLenor Trl una destiedo Tribunal ou as audiercas dosiuieseeg9esn
do juiz de direita para julg mento e fixaç,o da lotaçio.ioentemente de licença. em logates reservnlos, akem Fresidente do Supetioris.s0 mediante licença
leve cs as hol neessanas, quepubaeoadvsmembros do Minisleriodesembai gadores ausentar.se d ua poderao

que se laçem ali s assentamentoN da lot clo tusparies e outras pessous judicamentecose es Dn sela possivelrgressar em 48 ho

A1L 7A kdicio vgeraa pclo baco de Gneo an-Pteio e os olficines do juizo de pe Yn attecerem s mafs detreRE ieença não ser concedidi

esnlDCeacuira re auerimentn do reArt 261(Os emlos do MiisieiB quando rerulte ficar o lribunal Impossibllitedotempo,

ou dimmuicio da rendn Endos requerct�o sentados, de sEUs logaressta enumero, alem do prezo a gue sereVer razöes pürat augmento, ou poderio reli

ArL L Fallecendo o serventuario de jtsticu, aind
ollico ios4o cm

pedir lacença. ArL S85, Acbando-se em ferles o
fulz

Cusubstituto sei o gnar uso0 OMEcrivio. pat nelle consi- Ca, não pcdera entrar cm ferlas o da Corm a co
rso imniediatanente.

cessCs em que unccionnr, sndo 0s evm preno OmBrca mnls

dsIgnados Art 386.O julz

CAPITULO X
juiz,oCcnväoe os requerentes

dien Poderd entrer em leries0u o promotor publlco.

voz altu celos eaerivirsi que serio lidos em gDado para o Jury, eemquapto durarem ns

Vencisentos. Ajuda de eusto
tas nos autos.

Xtrar-se-äo copias paru serem juitcom ATt 3o. Aomogisirade não € lleito gosar das er
AtL. 364. 0 juz manlerà a ordem eo respeito nas au Art 3iene promotor, os funceloCionarios do kuperArt z9 São ixados em talellx annex.a este decreto dendo desobedenles rurbe os rabalhox pren-Tribunal de Justiçe, cs serventuBrick

enenosOs magstr Osdos;men ros do liis-a autoridade competente. ereoursitonde
hecessarno, a

tuados,ees ten direito, cada aDro, a qulze dias de lering

judiciaes remuperados relos colrespAcosenlora pubiCa. para manutenção da ordem.
CAPITULO AY

devidos elleitox,doss (erço:s con:lerados o tdenado uEnca o acto paro o dataro sera admittido a pratie

terço gratitcaçio. ver aberta e presente a parte contraria.ainda a audiencia esti Conflicto

dia do exercicie

0s ve ncimentcs serio abanados a contar du Art. 36. Os alvogados que assistirem is sessöes toma Art. 389. O connlcto pode ser de attribulção,ou
Art. 341. A gratificução denerde do ellecuvO CsercicisTrubunal de sticcOdentro dos cancellos do urisdieção: oprimelro, entre utoridede adminleati

do cargo. Art. 367. Podem as parics: com autorzcio do pes At 9 do entre autoridades Judiciarias.de agistrod
emdnbil rien 9 ene do spenor Tnbunal de Justiça, mandar estenogropbar I Quando as autorldades'se considerem egualmen
come o promoter nos casos di artigo350.

Denos LR O desmbargndor, o juiz
de

competentes, ou íncompetenles.

Ar. 342. Nas substiuiçöe$ os subsiutos percebetao bro do Ministerio Publico, nasaudieneasenidurgecontroversia enire ellas acurca c
gratificaçio do substituido, I Desmo quando es le não a per-weste lalar.

6Cs, Uarao
Causas connexas, on continente disjuncção de processc

e.
Ar. 343. Para receber ve.Dcimentos, deverá o funocio sica co.O secretarno do Superior Tnbunal de Art 391.0 confnlcto póde ser suscitado:

e nteressadanario Apresentar attestado de It equenc. Att. 349. As iudienciase sessöes do Superior Tribunal I Pel
S unico. E erceptuado des a disposicão o Presidenie do de Justiça serão reguladas por seu Regimento lnterme bser II Por Julz,ou autoridade admínlstratlvsSupen Art. 392. Levantando

o conflicto,o sscitante deveArt, 344., Os atlestadon cons istiräo ru declaraçho de ierlncaveiposiçoes deste capitulo, no que bes lor ap
IDstruiro pedldo com 08 documentos probantes de sun io funccicnario estado em elkctin o exercicio.do cargo. CAPITCLO II$1.0desembaIgador secebe vencimeniox medianle at- Art. 370.Em so de excepcional urgepcia, os proces- Paragtapho unico. Se lôr suscitante

oenni nsSeeretaria do TibunaL 3 assecuratorios pcderao ser intentados por despacho, que se 'extralem dos autos
Julz,mAn
doeument

S2.0juiz de direito apreseNará, ccnmo allestado, al-dequa1cnla ollo horun. s ser leila.dentro ilspensvels prota doconlicto
firmacão do proprno punho. sob a le de seu ciatg0, de ler esde cinccenta a duzentos mil réis,inrosta uelo iuyan reaucireouisitara das atordlto, o relator Immediatamenf

e ufestud de freouencia nos see ntro dtste prazo nio premover a pratica desseeopla da petição, ou reprerentaclo, e las nrohibir n

Kuintes casos:
I Molestia proNado por atlestado meico.

Art 71, Os procesMos de desouite nor mue eeopoilvo.a pratica de actosobre objecto delle.

mento serio distribuidos,dentro do mesmo prao,sob a mes mações dentro do przococia prestario Int
11 Ausencia em objecio de serviço pubico de accordomu multa, e depoIs de ratilicadooteimo Art. 395 0 Superior Trilbunalde Juato relatocCm
JLCençaconcedkda por auoridade compelenie. ou in-rios, as saus om nbuçio inciosiveinventa- podera, se o julgar convenlente, deter�ninar sejam os auk

erepCüo de serviço, For sUspensio nmivistratixa da, lazendo-e. reste caso, simolesANerbacao eibe96to Bpresentados sesslo do julgament
Disponibilidade.

dstrictal. empregados do Art. 3 ilta. ou erro na distribuição, sendo compe-utoridades, observar se-lo as regras da preVeRedo deprevenção j
Suerr T serventuarios usente o tabelläo, ou o eseTiVio. não annulla o acto, ou leito,risdleçao.

Sdems lunronarios judiciaes perccberao, pelos acos uesodeeonsabailsd eis a pena disciplinar,ou n proceder Art a97 Ouvldo o precurador geral do Eatado, proc
Lraticum em raz�e do cargo, ou officio, as custas eercen- Art. 374. 0 distribuidor escreverú, cm bilhetes,a distri Art. 398 Do accordão, afim de ser executado, Pres
tages tax ho kenenlsts edeseriomçao ente os labelliäes.archivando os que estes Ihe en-

ou po seus ajudantes; e entre
dente mandará enviar copías ás autoridades om conllolo.

A Art. 399 Da decleão final do confieto, não haverá rNser contados aos desembargadores e juizes de direito na fóroN escrivie n
que nes evem ser presentesma do Regimento, serio arreCidad0s pelo secrelario do Tisalvo o disnosto

liunal e pelos escriväes e recalhidos á repartição liscal com- Art. 375. Entre os tabelliies,para elleito de distribuição CAPITULO V

Art.

47 Ouando o uizde direito lor nomeao desem.Os aetos do seguinie modo:
Dlsciplina Judiclaria

bargador. percebera a ajuda de custo de um conto de réis. 11 Regístros

81. Os emolumentos e custas, que deveriam ser con- Art. 376. Entre os escriväes e para o mesmo elleito. Art 400 Constituem falta grave dar-se frequtados acs desembargadores e juzes de direto, h omhi oclassihcam-se os processos em.
tda eexportaneamente por suspeito o juiz, bemsebidosr meio de eua repariciolinclentes epatos assccuatonOs. prevenvos eceder os prazos legaes para dar sentença, ou despacht

motivos da
fiscal competente, como renda do Estado. 11 Acções ordinarias.

I1I Accões summartase especiaes.

sem
denora.

reito2Das custas arrecadadas. receberão, mensalmente,
|Jalzunlcamente á prorogaclo do prazo atd

s

juizes de dlireto nte por centoeos promotores publi
GhariosS. Art: 402 Os prazos parao desembargador relatar,

cos
Art318. Tem tambem direilo à ajuda de custa, de qu 1I Processos crimnaes. rever os autos, e para o procurador geral emittir pare cei

nhentos mil reis o juiz de direito, e de tezentos mil réis o U Outros leitos DO do Superior Tripunaldel, no kegimento Inter

promotor publico. nos casos de nomeaçio eremoçao.Arl. 377. Nenhum requerimento será distribuidosem es Art4C3 Os juizes de primeira instancla ako obrigado

eresir a lurN ou Sbano lor con-teno Publco ou elo reurescntanie decidir e a devolver os autos do cartorio, dentro dos prm

NOCado para servir no Superior Tnbunal terá direito ás desmunicipal. Trinta dias para as seatenças finaes nas CaINas o
pesas de iransporte e a daria de vintee cinco mil réts ArL 378 No Superior Tibunal de Justiça, a distrnbuiçãodinarias.

Art 350 o promotor publhco reccbera diania de vinte e far-se-ade aceordo como respectivo Regimento. I Quinze dias DAs causas summarias, ou de
rito eupe

nca bico lorchaDado pelo procurador geral do
clal

aeateaças interlocutorias e BeCAPITULO IM

causas summariest
II Cinco dias

Fstdo
Frlas

Art. 404 Nos requerimentos de medidas de aturnnTituloV
ArL 379. As leriaslorenses correm de 21

Inadiavel, ou que fleariam prejudicadas pela demora. o doe

Ordem Judicial a6 de janeiro.

de dezembro pachor eran proreraos fien anterior, n despacast arugo
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hos sOrao dados dentfo de vinte e quatro horas.
DISPOSICÕES GERAES |Kuassa

estiverem no exerclclo de

I to os AutoN. da datu da cureao
Art 46nplo exige malor ponderach

Art 1. Flonoreadu a comaroa doBo Retiro,
com os exercer funcçoes de talbellldes 0s

eseriv

1.408 quellas coar
u ao,

o hagistra-lmltes estabelecldos para o Muntelplotenbro de 1930.aleia na comarea de Slo dose,3Oscrivho lavrura no% nutos.
na falta desta, do termo quo de ae

arcas supprutos, dentro do quarenta e oito de 1922e 1685 dehoras depois de preparados e da comarca b
A actual povoaçao dedirelto umA das comarcas do Estad

Ado, porArt. 407Ojulzretardatarlo fica inours0 no
Bom Retiro.

nova comaroa dois oficlos de Iatervontor Federal.
nulta estabeleclda neste capi'ulo,

e, na
maxImo da §2.

1

Floam ereada8 na Art. 3. Quando o Julz de direito losIusne trintadlas, perde o direlto de ee,om Justiça: o primeiro que compreenderá o tabeioerivae dor Geral do Eatado ou sub-procurador
roinc de

L�sta por mereeim

le cada retardumeno, durante um anno, a conlur dannotas o o rogistro do Immovols o oFgundenda pro- tem exercido n�o o prcenchera,
emquanaArt 408 Os

lateressados poderão conmunioar ao Su

Dias do orlma, clvel e commerclo, Telt0* missão.
4. Nos proceas0s oriminAE

perior Tribunal de Justiça o retardamento, Instruindo-o con lel vigorte

edorin o residuos, orphlos e auseat

prova. BtO8 oficlos sorao providos de accordo coma
data. eram da competencia do Tribe ue

e-áo disposto nos artigos 2316a
238

unal
Co

Art. 409 Iacorre nas penas do art. 407,o Julz que nãoo e que dizem respeito a

o.

ounlr
Taltas disciplinares de seus subordinadoON

4. Os procoS8Os iudielaes oinventarios em audaneb

providenc ciar,para que lhes seja Imposta pualçao
disciplinar,Lages.

pessoas resldentes ou falleciaas Art 6. 0 valor da acção summerisl

peaal.
o nao na uova comarca oontinuam B correr pola comtea eeuintes do Codigo Judiciarlo) passars

OtrventOr Fedoral deslgoará dia para a instal-de réis e da acção summaria, de mais de
le Justiça cssao sujeitos As seguintes penas disciplinarea:

Art, 410 Julz, prumotor pablico,serventuarlos e emprogad�slação special excepto, uma
réls at6 clnco contos

I Advertencia.
II Censura,

Art. 2. Eleam suppreS8AS a3 comarcas de Palhoçae

ara effeltoda admialstraçio da

tvereaPete Decreto entrará em vigor

Multa.
Biguasaú, cujos territorlos

Jusdçu, Pertencerdo lurisdioodo do Julzo de Direlto da
lel p. 897 de 29 de agosto de 19L1

sCOnta

VPrePensao.

Outubro do corrente anno.

comarca de Sâo Jos. exercer
Palacio do Governo em

Florian�polis, n,
Art. 411Appilcavel aos officlaesde lastica.

disciplinares serao Imposta8:

$ I. Os actuaes serventuarios continuarão nles ás co8uas funcçoes nas oaUsas e no8 adto8 inaes. em bro de 1931.IA jaizde dircito pelo Superior Tribunal de Jastiça e peloqueseu Presidente. arcas, ofa supprossas, Balvo noeomnacea do 8ão Jose.

PTOLOMEU DE ASS5§ 2. As O8Crivanlas da eomarca de SAo José e das exIA juz districtalpelo Saperlor Tribunal de Jastiça e juiztinctas comareas de Palhoca
de direito.

Biguassu carao
Manoel Pedro Sile

A promotor pablico por estes e pelo procarador
vamente, denoninadas la., 2a. e 3a

A serventuaric,ou emprezado de justiçs pela Superlor vels denominar-se-do 1, 2 o 3
Tribunal 3.

Os tabellionatos e officlos de registro de Immo

At o, por Sen presideate e pelo juiz.
Tem competencia para impor penas:

sendo o 1'-São José; o

1 De multa:
-Palhoça e o 3-Biguass�.

a)até treseatosmil reis, o Superior Trlbuoal
$

4. Emquanto o8 actuacs tabelliaes de Palhoça e BI

13usliça, o procurador geral do Estado, 0 nlr de dl

)até cem mil rels, o Preaidente do Sustiça;
de Vida Social eDITA L

Tabella de vencime
ate cincoêntamll rèls, julz distríctal.

a)osuPensto:
Fazem annos hoje:

o Doutor Joaquim Lulz Gae CARGOS Irdeada
dolr, a sScrventuarios

Tribanal de Jastiça, até tres meses:,até Senhorlta Carmen Tavares
Dircito

Srta
Trlbunaleo joiz de direltoos de justlça, o Presidente do Faz annos hoje a gen CemarcadeTubaråo, Estado

Desembargador 1:733$333 8665670) o procurador geral do Estado, até um mâs mtle graciosa senhorita Car- de Santa Catharina, na forma
Procurador Geral dojpublico: men ilha do s.da Ler, etc.

FAZ saber ans que o presen-Dstado. 1:733$333
S66$861

c) juiz districtal,até um més, a serventuario,oa emprega-desembargador Tavares So-te edital virem ou delle noticia
de

districtal Juiz de Direito da

a) o s.Prisao; brinho e figura de destaque |veem que tendo procodido a Comarca de Chapecó I:333$333 666ts9o Superior Tribunal de Justiça e sea Presidento, at da nossa sociedade, arrecadaça dsd Glher
o de Comarca de Coritibanos I:266$666

633S37ty

Juiz de Direito da
6) o julz do dlrelto e o jaiz districtal,

at

m Fadnba da Silva, vigario

Juizes de Direito dasArt. 413 A sdvertencia & jaiz a membro do Minlsierla D.kit Sra. Jose Candido da Silvaotleans, dests Comarca, faleci

bo cabe nos casos de faltasleves hó cumprimento dos deveres. Faz annos hoje a exma. do no hospital da cidade de Comarcas da Capital,

Art A censute appllca-se na rincidencia de faltasleve�, sra.d. Rachel Tolentino da Laguna, o dla triatae um do Bluinenau, Joinville e
e naquellas que não seado crimes révelarem notavel talta de cir-' Silva, esposa do sr. loséxar herdeiro successivel, hen

rulho prox'm� findo, sem del
Lages. ....1:200$000 600s0001eamsp

Juiz de Direito daArt. 415 Cabe a malta, quando o funcclonario t�r habitual-Candido da Silva, agentelestaed noventa diss.Comarca de Ararauguá 1:000S000 500sßate

edit

mente negligente no desem
Sar á prauca dos deveres de officio, ndosendoede recu- iscal do imposto do con-chamam-se e cltam-5e os her Juizes de Direito das
provada malicia, ou dolo.

Art 416 Nas faliasgraves,

sondo levado por com-sumo em Blumenau.
rem habilitar-se, na forma da

delros do referido tinado, a yIComarcas de Gapos
pena de suspensão.

julz e o promotor sÂo sujeitos
Sra. Fernando Avila lel

Novos,
s, Cru

Art. 417 A adsertenciaa funccloa rio e serreatuario de jus Passa amanha o anniver-
Dado e passado nesta cidade Z.eiro, Itajaby, Laguna,

iça cabe no caso de
faltas leves. de Tubarão, aos vinte dias do Mafra, Porto União,Ti

Art. 15 A censura & esses funcclon ariosappliea-seno csosarno natalicio da exma nez do Agosto d� inil novecen: jucas, Tubar�o, São

9335333 465g067ddsde competente, impor, ando ao prutente ctaterio da autosra, d.Zula Linhares Avi-o etr José e Bom Retiroor. ou a30
ns de muita.

não, io easo de reincilencia, a pe vila, espOSa do Sr. Fernando crevo. (1) Joaquim Luiz Guedes Juizes de DireitoCas

S uoico A pena de multa ser-Ine-áapplicada egualmente. nosl Avila, teletraphista do Te- Pinto,Juude bireito.Estå con-Comarcas de Brusque,
Rio do Sul, São Bento,cAsos �o artigo295 §3.

legrapho Nacional.
forne. Dara Supra.

Art. 41S Incorre aa pens de saspensa� o serventuarlo, ou O st. engenheiro Frederi Manoel Cabral
São Francisco,São Joa

2mpregado de justça, nos segulntes cas.s:

co Selva, lente do Instituto

quira e Urussanga 800$000 4008000 1

II Maliclosa Infraccio ao Reginecto de Custas.

Polytechnico;

EserivasInterina Promotor Publico da
IIn Delrando de esctiptarar,ea 1órma16rmá legal, os litros exigi

Comarca da Capital... 466$666 233$334
dos por lel.

IV Conservando autos em cartorlo por mais de quareota ePavan, flha do r.

a senhorinha Clarice Promotor Publico da

Promotor PubllaPeco
500�000 250S

oito horas depois de preparados D.ony Ris de Janeiro: Dr Ses Comarca de

V Deixando do gunrder sigillo sobre os processos que cor-sio Pavun; tino Mauro e faniia, Mau da

ram em segredo �e justiça,on decis�s que, em tal caracter, fo- Comarca de Coritibanos 466S666 233s334
osT. Laurindo Telles; re Freitas Costa, Nagbo

rem dsdas. Publico da
a meaina Eugeny LiMessad e senhora e Mano- Comarca de Araranguá

vOgado, 1
Entregando autos de cartorlo,a julz, promotor, ou ad-ds Hka A r Revnal. el Vieira de Melloe tami Promotor Publico das

433$332 216$668

ViL Desrespeitand� ardens, ou detorminaçoos, que exp demais Comarcas,quanBamente Ihe foram dadas, ou, guando tendo didatessdo Günfeldt:

Paranaguá: - Reyneld do formado em direitoprocedentes, as davidas que haja opposto, por dever de offieio azem annIs amanhã
Promotor Publico lei

400$000 2003000

nsistir em embarçar o seu eamprimento. a menina Liege, flhi- Biron,Leandro Abreu, G1
VIII De estar sendo processado, em crime de acção pnblica, nha do sr. Vasco Gondin, briel Silva e los� Ferreira80 333$333 1665067

desde que a denuncia haja sido recebida,salvo quando, em caSO
da Costa.le offens3s phystcas, motivo dellas nao lhe affectara dignida-tepresentante commercial;

Aeedecoro
neidencta em

infracçads a'au
earigo 298 9

a senhorinha Honori- Para o Rio de |neiro,
Observação:

Art 490 Nor secom
na Camara da Silva; em viagem de negocios, se

gravidade da falta e a contamacia do transgressor.

petente imporá a pena disclplinar,levando em consideracao -0 sr. desembargador guiu nntem acompanhado

Art. 421 A autoridado que impuzer multa, tornada rre
Gil Costa. de :sua exma.

Mlanoel virira de Mello. soOs vencimentos upra não estão comprebfamlja o sr. Na

voavel, fark as divifss communfcações, afim de sor descontada
Enferma

Ma dos desembargadores e

no primeiro pagamento dos veneimentos do muitado,
Está eenferma, recolhida

cio da Casa Oscar Lima.
direito em disponibilidade.

rt. 422 As multas Inposta3 a funceionarios, ou pessoas Dr. SabinianoCaia
Saue não recebem vencimentus dos cofres pablico8,se nåo forem um quarto patticular do

Pelo Commandante Ca Palacio do Governo en Florianopou
pagas dentra de cinco dlas, serao cobradas xecutivamente.

Hospital de Caridade, onde
Art. 423 Quando

o jurad� muaato emeiera a cer-soffreu melindrosa operaçao,
pella, sguiu ortem para o
Rio o sr. dr. Sab�niano Ma

Setembro da 1931.
Tecuso Os termos do

anca executiva
representante da Fazende, afim de ser folta aa exma. sra. Natalina Horn

ia, promotor publico de PTOLOMEU DE ASSIS BRcobran

Art. 124 Nao ba recurso das penas de advertencia, cen- de Carvalho, esposa do st.
Horacio de Ca valho.sura e prisao Impostas a offliciaes de jastiça.

Procedenles de Tres Bar
Manoel Pedro daS

Art 125 As penas de multa e saspenslo serão impostas

Vlajantes ras (Canoinhas) chegaram a
por portaris da autoridade competente.

Art. 426 Sendo inticado, ou scientificado da Imposição de Pelo Commandante Ca- esta
acapital, os sIs. Telemapena disciplinar,o funcclonario tem direito a, dentro do prazo

de cinea dias, reclamat da autoridade gae a heuver impusta. pella, chegaram a esta Caco Cordeiro, ogente fiscal

afim de que seja reformada a decisan.
recurso, com |pita!, procedentes de: naquella localidade e José ERRATA

eltelto sespEDgiv, dentr do nrarO d inca das Contado'da da- Porlo Alegre: Gustavo Dit- Pacheco, commerciante alaaem qae interessado fol notificado: triez, Arthur Dittries, Her- estabelecido. Art. 39. Onde se lê «Emn cada c
I Para le Justiça,se for de seu Presi-mann Lex, Henrique Schu- D.Amadeu

Superior Tribunal de
lammalella verá um supplente de iuiz distrielalb ldonte, ou �o procura dor geral dn

Para Curityba, seguiu on fuiz districtab,1l Pars Presidente do Buperior Tribunal de Jurtiça, so for cter Sobrinho.
do juin de direito, Pelolas: Max Keller, Ioa-tem, pelo Comman danle

II1 Para julz de direito,se for do juizdistrictal.

aecur-quim Braz Capella, o Onorevole Dr Art. 71, $ 5. Leiqse <Do edilal,Art. 428 A respeitode pena dsciplinar,imposta etm
yuntardAo, obs erva-se.& 0 que está estabelecida ne Regimento de Su Rio Grande: Antonio Sa Anmadeu Mamma'ella, conrduma copia a cado processo

submettido a
julgamento".

periot Tribanal dejea s disposiç#esem contrario batin� e Joré Cardoso. sul geral da Italia dos Eata
Art. 4209 Revotlomeu de Assis Brasl Pelo mesma vapcr, segui-dos do Parana e Santa Ca Art. 88. Onde se lê art. 88 $$ 2, ,Manoel Pedro Slvelire

I ram, par a: Tihanna. se cart. 37 $$ 2, 3, 4, 5.


